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“Educação não transforma o mundo. Educação 

muda as pessoas. Pessoas transformam o mundo”. 

Paulo Freire. 



 
 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DO CAMPO DO SUL DA BAHIA 

 
 

RESUMO 
 
Diante de uma crise ambiental, a educação ambiental se vê envolta em desafios e 
perspectivas quanto a sua abrangência no processo de ensino/aprendizagem. Neste 
contexto, este trabalho consiste em um estudo de percepção socioambiental dos 
educadores e educandos de escolas públicas do campo do Sul da Bahia, nos 
municípios de Ilhéus e Itabuna, com ênfase na visão e reflexos acerca dos conteúdos 
relacionados a Gestão de Resíduos Sólidos inseridos nas propostas curriculares e em 
suas práticas pedagógicas. Como objetivo central analisa-se a percepção 
socioambiental de educadores e educandos de escolas públicas do campo dos 
municípios Ilhéus e Itabuna a respeito da gestão de resíduos sólidos. A pesquisa 
configura-se como uma pesquisa descritiva estruturada em uma abordagem 
qualitativa-quantitativa. Desenvolveu-se a produção com uso da pesquisa bibliográfica 
e documental com vistas aos Documentos Referenciais Curriculares das escolas que 
têm inseridos a Educação Ambiental abordando a temática de Resíduos Sólidos. Foi 
realizada a coleta de dados mediante observações diretas em visitas a  05 escolas de 
Ilhéus e 05 de Itabuna, e de entrevistas semiestruturadas a 15 professores e 134 
estudantes das escolas. Foi realizada uma análise de conteúdo da legislação atinente 
a Educação Ambiental, Resíduos Sólidos e Educação do Campo. Apresenta como 
principais discussões as práticas pedagógicas referentes a temática ambiental nas 
escolas do campo do Sul da Bahia e os diálogos com os saberes advindos dos 
educandos do campo. Como resultados, aponta para a necessária integração dos 
saberes prévios dos educandos na compreensão do que se entende por meio 
ambiente e seu processo integrativo, situando a aplicação da legislação vigente, 
ampliando assim a sua efetividade. Deste modo, são destacados que a inserção 
contínua da Educação Ambiental nas escolas do campo de modo transversal e 
interdisciplinar possui desafios em sua integração curricular, ressaltando a 
necessidade de estratégias inovadoras para uma maior aplicabilidade de seus 
conteúdos neste espaço escolar. Portanto, constata-se que a implementação da 
Educação Ambiental nas escolas do campo de Ilhéus e Itabuna enfrentam situações 
adversas que impossibilitam a sua integração curricular, destacando a necessidade 
de ajustar o planejamento pedagógico para promover de maneira eficaz a Educação 
Ambiental nesse contexto. 
 
Palavras-chave: Educação ambiental. Políticas Públicas. Entendimento 
socioambiental. 
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ENVIRONMENTAL EDUCATION AND SOLID WASTE MANAGEMENT IN PUBLIC 
SCHOOLS IN THE RURAL AREA OF SOUTHERN BAHIA 

 
ABSTRACT 
 
In the face of an environmental crisis, environmental education faces challenges and 
prospects regarding its scope in the teaching/learning process. In this context, this 
work consists of a study of socio-environmental perception of educators and students 
from public schools in the rural area of Southern Bahia, in the municipalities of Ilhéus 
and Itabuna, with emphasis on the vision and reflections regarding content related to 
Solid Waste Management included in the curricular proposals and in their pedagogical 
practices. The main objective is to analyze the socio-environmental perception of 
educators and students from public schools in the rural areas of the municipalities 
Ilhéus and Itabuna regarding solid waste management. The research is configured as 
a descriptive study structured in a qualitative-quantitative approach. The production 
was developed using bibliographical and documentary research focused on the 
Curricular Reference Documents of schools that include Environmental Education 
addressing the theme of Solid Waste. Data collection was carried out through direct 
observations in visits to 05 schools in Ilhéus and 05 in Itabuna, and semi-structured 
interviews with 15 teachers and 134 students from the schools. An analysis of the 
content of legislation related to Environmental Education, Solid Waste, and Rural 
Education was carried out. It presents as main discussions the pedagogical practices 
related to environmental issues in the rural schools of Southern Bahia and the 
dialogues with the knowledge coming from rural students. As results, it points to the 
necessary integration of students' prior knowledge in understanding what is meant by 
the environment and its integrative process, situating the application of current 
legislation, thus expanding its effectiveness. In this way, it is emphasized that the 
continuous integration of Environmental Education in rural schools in a transversal and 
interdisciplinary way faces challenges in its curricular integration, highlighting the need 
for innovative strategies for greater applicability of its contents in this school space. 
Therefore, it is noted that the implementation of Environmental Education in rural 
schools in Ilhéus and Itabuna faces adverse situations that hinder its curricular 
integration, highlighting the need to adjust the pedagogical planning to effectively 
promote Environmental Education in this context. 
 
Keywords: Environmental education. Public policies. Socio-environmental 
understanding. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A questão ambiental, cotidianamente, ganha espaço nas inquietações da 

sociedade e tem se tornado cada vez mais pauta para discussões em pesquisas e 

estudos de cientistas e de educadores, tendo como base os vieses: econômico, 

político e social.  

Deste modo, com tal observação, passou-se a aprofundar mais os estudos 

sobre as ações antrópicas referentes às necessidades do homem e sobre as 

demandas do mercado, que ocasiona a utilização dos recursos naturais de forma 

desenfreada em prol de uma sociedade cada vez mais tecnológica (Berte; Pelanda, 

2021). 

Consequentemente, tais condutas reforçaram a cultura do consumo 

descontrolado, acentuando a problemática da geração de resíduos sólidos, com um 

aumento de quantidade e qualidade destes em uma sociedade desprovida ainda de 

uma Educação Ambiental mais efetiva. Daí, surge a proposta de legitimar práticas 

benéficas ao meio ambiente por meio da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

instituída sob a Lei nº 12.305/10. Dacache (2004) aduz que na escola, a reflexão sobre 

os resíduos sólidos e a sua produção, deve ser realizada de forma interdisciplinar, 

fazendo com que o estudante repense sobre seus hábitos e o quanto estes interferem 

no meio ambiente. 

Na tentativa de diminuir estes efeitos sofridos pelo meio ambiente, há a 

necessidade de reforçar o papel das instituições sociais, em especial, a escola. Tal 

espaço deve ser considerado, pois auxilia na compreensão de novos conhecimentos. 

Nesse sentido, a EA, vem atuar na conscientização no contexto escolar, bem como 

suscitar uma reflexão quanto aos padrões consumistas atuais e a geração e descarte 

inadequados de resíduos na natureza. 

Tomar consciência do ambiente em que se vive e adquirir conhecimentos, 

valores e vivenciar experiências que tornam os indivíduos e a comunidade aptos a 

agir individual e coletivamente faz com que a educação ambiental se posicione como 

um processo permanente de busca para soluções dos problemas ambientais de hoje 

e os que poderão ocorrer futuramente (Dias, 2001). 

 Deste modo, o que pode ser encarado como motivação a realizar tal pesquisa 

é de como a escola do campo, com as suas limitações quanto ao acesso a recursos 

materiais e didáticos, falta de estrutura física e de incentivo de órgãos públicos, vem 
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articulando os saberes necessários para que o tratamento adequado aos resíduos 

sólidos seja instrumento de aplicabilidade da EA, utilizando-a como ferramenta para 

que os estudantes e professores do campo se reconheçam e ressignifiquem o seu 

lugar diante do meio ambiente.  

Este projeto se justifica pela importância de se compreender como a concepção 

de uma sensibilização frente à crise ambiental tem sido trabalhada, especialmente no 

que se refere a gestão de resíduos sólidos nas escolas públicas do campo do Sul da 

Bahia. Como suporte teórico, para tratar da educação do campo e seu papel perante 

os movimentos sociais serão abordadas as perspectivas trazidas por Arroyo, Caldart, 

Molina e Freire. Além disso, a inserção da temática ambiental envolvendo a EA e 

Resíduos Sólidos tem como base teórica as legislações atinentes à sua aplicabilidade 

e autores como Dias, Loureiro e Gadotti. Com a participação de educadores e 

educandos em tal temática, propõem-se a verificar quais as práticas pedagógicas são 

utilizadas dentro do que se compreende por EA e a sua inserção na PNRS. 

A análise das práticas pedagógicas referentes a temática ambiental nas 

escolas do campo do Sul da Bahia tem especial significado para mim, pois não se 

origina devido a minha formação acadêmica em Pedagogia, Direito e Gestão 

Ambiental, mas principalmente pelo contato desde cedo com a educação do campo 

por meio de minha madrinha que ensinava em uma escola pública da zona rural com 

toda a dedicação e abnegação a uma população carente, a quem ela dedicava parte 

de seu dia para ensinar a crianças e adultos a terem acesso a dignidade de 

reconhecerem a sua importância como indivíduo na comunidade e a necessidade de 

preservar o meio ambiente pois ela já vislumbrava a deferência em relação ao 

ambiente em que a escola estava instalada e a sua riqueza natural a ser assegurada. 

Dentre os municípios baianos que constituem a região Sul da Bahia, 

concentraram-se, para a pretensa coleta de dados desta pesquisa, as escolas 

públicas do campo das cidades de Ilhéus e Itabuna, integrando os anos iniciais do 

ensino fundamental. A metodologia utilizada foi a análise de conteúdo, pautada nos 

ensinamentos de Bardin, consistindo na análise documental abrangendo as 

legislações atinentes à temática e aos documentos institucionais fornecidos pelas 

Secretarias de Educação dos municípios de Itabuna e Ilhéus. Logo depois, foram 

realizadas as entrevistas semiestruturadas com os estudantes e professores das 

escolas públicas do campo das respectivas cidades com o intuito de responder os 

objetivos propostos no trabalho. Em seguida, com os dados coletados houve a sua 
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categorização e análise destes para obter elementos substanciais para enriquecer a 

discussão e embasar os resultados esperados da referida pesquisa. 

Com as diferentes possibilidades de atuação da escola como agente 

transformadora, questiona-se neste estudo: Qual o entendimento socioambiental que 

os educadores e educandos de escolas públicas do campo dos municípios de Ilhéus 

e Itabuna possuem em relação ao meio ambiente, a partir do contato com as práticas 

pedagógicas inseridas à luz da gestão dos resíduos sólidos. 

Nesta senda, parte-se da hipótese de que a percepção socioambiental dos 

educadores das escolas públicas do campo dos municípios de Ilhéus e Itabuna 

encontra-se distante do que preconiza as legislações e informações disponíveis nos 

diversos documentos pedagógicos federais, estaduais e municipais. Há necessidade 

de construir uma proposta pedagógica que estabeleça uma relação de identidade local 

e auxilie na inserção da EA no cotidiano escolar, de forma contextualizada com a 

realidade das comunidades campesinas, enfatizando a necessidade de inserir a 

temática de resíduos sólidos nas práticas pedagógicas, atentando-se à necessidade 

de discutir a sua importância no cotidiano de todos que estão inseridos no espaço 

estudado.  

Diante do exposto pretende-se com este trabalho, ampliar o conhecimento e 

argumentações a respeito do tema, o que pode contribuir para a produção do saber 

científico, e discutir a importância na verificação dos efeitos e a real aplicabilidade das 

práticas pedagógicas fundamentadas na temática ambiental com ênfase na gestão de 

resíduos sólidos nas escolas públicas do campo do Sul da Bahia. 

  

1.1 Objetivos 
 

1.1.1 Objetivo Geral 
 

Analisar a perspectiva socioambiental de educadores e educandos de escolas 

públicas nas áreas rurais de Ilhéus e Itabuna em relação ao gerenciamento de 

resíduos sólidos. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 
 

• Apresentar o histórico-social de construção da perspectiva de educação do 

campo no país, com recorte para as cidades de Itabuna e Ilhéus, na Bahia;  
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• Conhecer a opinião dos professores das escolas públicas do campo dos 

municípios Ilhéus-Itabuna quanto à adoção de conteúdos voltados a resíduos 

sólidos e quais as dificuldades em aplicá-los nas escolas do campo; 

• Retratar o conhecimento dos educandos das escolas públicas do campo dos 

municípios Ilhéus-Itabuna sobre gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

• Relacionar a Lei nº 12.305/2010, Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

voltada a temática ambiental e a sua inserção no desenvolvimento de 

atividades pedagógicas das escolas públicas do campo dos municípios Ilhéus-

Itabuna. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  
 

2.1 Educação do Campo: Contexto histórico e os marcos legais  
 

 Ao longo do tempo, a referência sobre o espaço campesino sempre foi de um 

local retrógrado, imbuído de carências sociais e econômicas. Daí, surge a importância 

de conhecer a história das lutas e movimentos sociais diante da perspectiva do campo, 

tornando-se assim um ponto de partida para entender mais adiante o projeto de 

educação designado para o referido espaço, com as suas peculiaridades e 

características intrínsecas ao seu ambiente, com a intenção de promover e validar a 

sua diversidade cultural (Lima et al., 2017). 

É relevante abordar, primeiramente, que a formação da sociedade brasileira foi 

baseada em um sistema de colonização, tendo como parâmetros a escravidão, o 

trabalho campestre e a agricultura como fonte de desenvolvimento econômico. Nesta 

conjuntura, entendia-se que não havia a necessidade de um ensino formal para as 

classes mais populares, em especial os camponeses. Em consequência disso, o 

analfabetismo no meio rural foi crescendo e se tornando um problema para a 

sociedade, fazendo com que grupos elitistas no período de 1920 e 1930, exigissem 

da administração pública o processo de alfabetização dos trabalhadores campesinos, 

com o intuito de evitar o êxodo rural e prepará-los para o futuro processo de 

industrialização agrária (Barros; Lihtnov, 2016; Pinto; Abdala; Ribeiro, 2021).   

Neste sentido, a Constituição de 1934 instituiu a educação como um dos eixos 

norteadores de desenvolvimento para a sociedade, elaborando um Plano Nacional de 

Educação previsto para atender as carências e estabelecer diretrizes voltadas à 

educação de qualidade. Nesta referida lei, a educação rural foi mencionada, mas 

pautou-se para servir somente ao mercado de trabalho. Já em 1937, com o Estado 

Novo, a modalidade de educação rural teve reforçada a ideia de ser um instrumento 

de sujeição aos ideais econômicos da elite do país, repelindo mais uma vez os 

princípios culturais campesinos (Coutinho, 2009; Castaman; Vieira; Radke, 2018) 

Em seguimento às ações voltadas à população rural, em 1940 foram lançados 

os Clubes Agrícolas, classificados como entidades educacionais e administradas pelo 

Ministério da Agricultura em conjunto com o Ministério da Educação, esteadas pelo 

movimento chamado Ruralismo Pedagógico, que consistia na evolução do processo 

educativo rural, baseando-se em programas e técnicas para o aumento da 
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produtividade rural. Tais práticas visavam capacitar os sujeitos do campo, disfarçadas 

de política educacional, mas eram um meio de evitar a saída em massa dos 

camponeses para a cidade, pois a sua permanência na zona rural era necessária para 

lidar com a aparelhagem técnica que se almejava diante do planejamento de 

modernização do campo (Barros; Lihtnov, 2016; Nicolau, 2016). 

É pertinente destacar que as escolas rurais eram criadas com modelos 

advindos do meio citadino e as suas instalações nas áreas rurais tinham a intenção 

de tornar seu custo menos dispendioso, pois localizadas dentro da propriedade rural, 

o acesso era mais fácil para a comunidade e o controle dos indivíduos que lá 

trabalhavam, era mais eficaz. Em face disso, dentro do planejamento pedagógico, a 

premissa era mecanizar o ensino por meio da leitura, escrita e cálculo, de modo 

superficial e básico para os camponeses. Desta maneira, não era oportunizado refletir 

as diversas realidades daquele espaço, refreando assim qualquer possibilidade de 

transformação social (Wollmann, 2021).  

Por certo, é fundamental entender as práticas educacionais instituídas para 

uma escola, visto que é necessário criar um elo entre o social e a educação 

considerando os objetivos da escola junto à comunidade a qual está inserida. A 

valorização da cultura campesina parte da ideia de aplicar ações voltadas a esses 

sujeitos, propiciando por meio das práticas educativas, um processo de 

pertencimento, ressaltando os seus costumes e conhecimentos tradicionais, vedando 

a continuidade de qualquer tipo de invasão cultural, estabelecendo assim o seu papel 

para a sociedade e demonstrando a sua importância como traço cultural de uma 

comunidade que já sofreu muito com a sua descaracterização diante de modelos 

padronizados para a educação (Freire, 1987).  

Ainda em consonância à aplicação da ideologia capitalista no campo, em 1946 

foi aprovada a Lei Orgânica do Ensino Agrícola, com o objetivo de formar os 

trabalhadores da agricultura, oferecendo uma única opção de adquirir conhecimento 

e impedindo o acesso a outros saberes e experiências aos campesinos, criando 

empecilhos para os moradores das zonas rurais terem acesso a outras modalidades 

de ensino. Neste período, iniciaram-se os debates políticos pois era notória a 

marginalização das classes desprovidas de recursos econômicos e sociais, e assim 

sucedem-se as exigências de uma reforma básica pelos movimentos sociais 

promovidos pelos operários e camponeses, requerendo o acesso a direitos básicos 

como a alfabetização para todos e a reforma agrária (Coutinho, 2009). 
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Em meados da década de 50, a educação rural reforçou a formação técnico-

profissional, que levava em conta o processo da automatização do campo, dado que 

o Estado tinha como ideia fortalecer o desenvolvimento econômico tornando o aspecto 

social como um ponto subsidiário da sua atuação. Nesta ocasião, foi realizada a 

Campanha Nacional de Educação Rural, estabelecendo a noção de desenvolvimento 

comunitário e originando o movimento Missões Rurais, administrado pelo Ministério 

da Agricultura com influência direta da política dos Estados Unidos, entretanto os 

trabalhadores do campo figuravam ali como coadjuvantes pois as suas necessidades 

não eram acolhidas, tornando este projeto ineficaz em relação às propostas 

formalizadas (Barreiro, 2010; Coutinho, 2009). 

Em uma trajetória de desigualdade social e histórica, a educação rural era 

aplicada de maneira excludente pois os costumes e conhecimentos urbanos eram 

mais valorizados e o camponês era subjugado como indivíduo incivilizado por falta de 

conhecimento, visto que este era distinguido apenas para o trabalho braçal. Deste 

modo, é possível observar que a educação sob uma ótica mais crítica sempre foi 

reprimida pois o acesso à informação, estudos e reconhecimento dos seus costumes 

poderiam se tornar obstáculos para a exploração do trabalhador do campo. O 

interesse da elite agrária era de tornar a educação rural, um modelo suficiente para o 

camponês continuar no campo, laborando sem anseios de mudanças, permanecendo 

ali de modo subserviente (Molina, 2015; Santos; Vinha, 2018). 

Em uma sociedade pós-industrial, a educação tecnicista tornou-se a tendência 

pedagógica a ser empregada pois seu método de ensino se aplicava por meio da 

neutralidade científica, transmudando assim o processo de ensino-aprendizagem 

mais automático e direto aos conteúdos necessários exclusivamente para o trabalho. 

Com esse sistema adotado aos camponeses, o Estado previa um acentuado 

desenvolvimento rural por meio da instrução técnica aliada a novas tecnologias 

implantadas para a agricultura, visando principalmente o crescimento econômico 

(Saviani, 2008).  

Com efeito, na década de 60, foi aprovado e implementado pelo Governo 

Militar, o Estatuto da Terra, que disciplinava as relações fundiárias no Brasil, e também 

foi fomentada no Brasil a Revolução Verde que tinha como princípios norteadores o 

aumento da produção agrícola utilizando novas tecnologias aliadas a produtos 

químicos, o que acabou ocasionando uma grande degradação ambiental. Porém, a 

concepção de que o agronegócio seria a mola propulsora do desenvolvimento 
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econômico do país dava ensejo a ideia de que o avanço socioeconômico alcançaria a 

comunidade campesina. Entretanto, assim que implantado o novo modelo de 

produção, pequenos agricultores tiveram que sair das suas propriedades pois não 

conseguiam atender a demanda capitalista da agricultura moderna, aumentando 

assim o êxodo rural e expondo a falta de políticas públicas direcionadas para os 

camponeses (Borges, 2012; Lima; Fernandes, 2018).  

Tendo em vista que o progresso vislumbrado pelo Estado deveria englobar 

todas as áreas e a educação tinha como intento habilitar a mão de obra necessária 

para a nova era tecnológica, foi instituída em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, sob o nº 4.024, que determinava aos municípios a organização das escolas 

de nível fundamental nas zonas rurais.  

Todavia, a educação rural ficou relegada a projetos que não condiziam com as 

suas realidades e necessidades, sendo mais uma vez remodelada aos padrões do 

meio urbano. A referida lei garantia em seu artigo 105, que haveria incentivos do poder 

público para serviços e entidades que fossem instaladas na zona rural, por meio de 

instituições escolares, com o escopo de fornecer meios para a adaptação da 

população campesina, focadas nas suas vocações e atividades profissionais, no 

entanto isso acabou não ocorrendo já que tal responsabilidade não foi assumida de 

fato por nenhum órgão da administração pública de forma efetiva (Fernandes, 2012; 

Brasil, 1961).  

Como a modernização do processo agrícola não alcançou a todos, foram 

intensificadas as lutas sociais requerendo a reforma agrária por meio dos 

trabalhadores e trabalhadoras do campo, incluindo movimentos como as Associações 

de Lavradores, Ligas Camponesas e o MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra, que atuavam  no sentido de conquistar espaços e retomar a agricultura 

familiar, com o propósito de  gerar renda e emprego. Por essa razão, é crucial 

compreender que um projeto de educação para o campo deveria se adequar ao 

panorama local com todos esses vieses sociais, culturais, ambientais,  políticos e 

econômicos a serem discutidos, adaptando-os aos novos parâmetros da sua realidade 

(Borges, 2012; Santos et al., 2020). 

Em 1973, aconteceu o II Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, 

organizado pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, para 

justificar o apoio ao Estatuto da Terra, publicado no período militar com o intuito de 

conter as manifestações sociais e consolidar os ideais capitalistas no campo. Neste 
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evento, foram convidados os trabalhadores do campo para discutirem as vantagens 

de adesão à aludida norma, dentre as quais destacavam a legalidade da sua 

implementação, a posse e permanência na terra e a inserção de sindicatos, pois tais 

peculiaridades adotadas forneceriam ao Brasil a imagem de modelo de 

desenvolvimento para o capital internacional.  

Neste período, há uma divisão clara entre os grupos de trabalhadores do 

campo que defendiam a Reforma Agrária e os que incentivavam a aplicabilidade do 

Estatuto da Terra, demonstrando o real interesse do governo militar que era o de 

assumir a problemática das organizações sociais do campo, direcionando somente 

para o Estado a resolução destes conflitos, incluindo assim também a educação como 

ponto de dominação dos movimentos populares campesinos (Fernandes, 2012; 

Schneider; Grisa, 2014). 

Considerando o período da ditadura militar e o cenário caótico em que a 

questão econômica se sobrepunha às questões socioambientais, é indubitável que a 

educação rural negava aos camponeses o direito à educação volvida ao pensamento 

crítico, pois as velhas oligarquias se apossavam dos seus costumes para inserir ideais 

políticos-ideológicos com o objetivo de permanecerem no poder, exercendo assim 

uma forte influência na educação. Com tal posicionamento, começaram a surgir 

diversas críticas, acentuando que era necessário respeitar os direitos sociais dos 

camponeses, reforçando que estes procurassem enxergar o seu valor de forma 

individual e coletiva, reconhecendo-o perante a sociedade (Nascimento; Bicalho, 

2019).  

Ainda em oposição a educação rural, começaram então a se manifestar 

diversos movimentos sociais do campo, tendo como um dos seus pilares de 

discussão, a proposta de renovação da escola como instituição formadora do senso 

crítico, reforçando o seu caráter transformador com base em desenvolver nos 

indivíduos a percepção necessária para se sentirem parte daquele local, refletindo 

sobre os olhares do e para o campo. Neste momento, a educação libertadora 

promovida por Paulo Freire se torna a base dos debates que articulavam as lutas 

políticas e culturais em favor da resistência campesina ao modelo capitalista (Paludo; 

Oliveira, 2010; Coutinho, 2009). Destacava-se que o contexto era fundamental para o 

processo de leitura crítica, e que a leitura de mundo precedia a leitura da escrita 

(Freire, 1989).  
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O objetivo dos movimentos sociais organizados pelos camponeses era de 

questionar as propostas do desenvolvimento rural sem uma política pública apropriada 

para o campo, pautando as suas reivindicações para a criação de um plano de 

desenvolvimento que os envolvesse, aliando as perspectivas sociais, ambientais e 

econômicas para a comunidade campesina. Desta forma, ampliando espaços de 

autonomia dos indivíduos no campo, configurando e reafirmando os direitos do aludido 

grupo social, por exemplo, a uma educação de qualidade e propícia a criticidade das 

circunstâncias que eles vivenciavam (Paludo; Oliveira, 2010; Lorenzon; Schuck, 

2015). 

A partir da década de 80, são reforçados os debates acerca da falta de estrutura 

material e de formação docente nas escolas do campo, pois neste período há um 

intenso movimento de fechamento destas instituições. Por esse motivo, mais uma vez 

há um enfrentamento dos campesinos em garantir o acesso à escola pública, gratuita 

e de qualidade, tendo como referência a formalização dos direitos coletivos marcados 

nas legislações atinentes à educação básica no Brasil (Basso; Santos; Junior, 2021). 

Diante das observações acerca da problemática dos camponeses e a retomada 

do seu papel social, a ideia de uma educação emancipadora em que os reconhece 

como sujeitos autônomos e com senso de pertencimento ao lugar e a história, torna a 

educação o ponto-chave para um processo social conduzido pela liberdade, ética e 

respeito à pluralidade cultural. Por esse motivo, difere da educação rural, empregada 

com o escopo de desconsiderar tais perspectivas socioculturais, obstando a 

renovação identitária das comunidades do campo (Freire, 2011; Nascimento; Bicalho, 

2019). 

Perante esta lógica, à frente dos projetos voltados para o campo, o direito à 

educação se mostra associado às lutas campesinas, tendo como eixos norteadores 

os movimentos sociais e a valorização cultural da comunidade, assumindo seu papel 

multifacetado ao demonstrar que pode se vincular a educação, fortalecendo a 

aplicabilidade dos direitos sociais garantidos em âmbitos nacional e internacional, em 

que se prioriza a justiça social, a conservação do meio ambiente e a participação 

democrática (Lima; Fernandes, 2018).  

Com a discussão dos ideais dos movimentos sociais camponeses, visando 

alterações nas ordens política, social e econômica do Brasil, emerge a necessidade 

da formalização destas transformações na seara educacional, em especial a adoção 

da educação crítica e libertadora em contrapartida à educação rural, com a 



24 

 

implementação de legislações e políticas públicas direcionadas para as reais 

necessidades da população campesina e ao cumprimento das normas vigentes para 

o seu reconhecimento cultural (Castaman; Vieira; Radke, 2018). 

Por meio do processo de redemocratização e a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, os direitos sociais são amplamente discutidos e a educação se torna 

um dos pilares de ascensão social para o povo brasileiro. Sob a promessa de possuir 

inovações pedagógicas, a legislação educacional acaba não avançando no sentido 

de atender as reivindicações da população rural quanto as suas especificidades. Não 

obstante, a partir da década de 90, são publicados a LDB 9394/96, conhecida como 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Plano Nacional da Educação e os 

Parâmetros Curriculares Nacionais, que tentam resgatar a devida legitimação 

requerida pelo povo campesino, atribuindo assim a importância à diversidade cultural, 

enfatizando que a realidade local deve ser critério para a construção de uma escola 

com caráter participativo e democrático (Amboni; Neto, 2013; Barros; Lihtnov, 2016). 

Com a LDB, a educação brasileira é organizada e começa a objetivar a adoção 

de propostas curriculares, organizando conteúdos e calendários para serem aplicados 

em todas as escolas e em todos os níveis. A educação do campo é destacada no 

artigo 28 que aduz que para as escolas do campo devem ser empregados sistemas 

de ensino adaptados às especificidades do contexto rural, desenvolvendo conteúdos 

e metodologias adequadas aos interesses dos indivíduos campesinos, adaptando o 

calendário escolar aos ciclos agrícolas e às condições climáticas que englobam a vida 

da população rural (Brasil, 1996). 

Prosseguindo nas discussões acerca da educação para a população rural, 

ocorre em 1997, o I Encontro Nacional de Educadores da Reforma Agrária (ENERA), 

com apoiadores do movimento dos trabalhadores do campo, que acreditavam que a 

educação não estava dissociada da questão agrária discutida ao longo da história de 

lutas do povo do campo. Pois os debates pautados nas experiências de cunho 

socioeconômico e educacional demonstravam que através das experiências 

vivenciadas no meio rural, novos olhares pedagógicos poderiam ser elaborados junto 

ao processo de Reforma Agrária como a pedagogia socialista, a educação libertadora 

de Paulo Freire e a aplicabilidade da educação popular conforme a realidade 

campesina, independente das tentativas do poder público em enfraquecê-las em sua 

aplicabilidade (Caldart, 2002; Molina, 2003). 
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Diante de tais fundamentos históricos, é evidente que a educação rural 

simbolizava os preceitos adotados pelo sistema capitalista, ao passo que a educação 

do campo refletia os movimentos coordenados pelos próprios sujeitos do campo. 

Deste modo, os debates para um melhor atendimento às necessidades campesinas 

passaram a ser coletivamente articulados, pautando suas ações entre o trabalho 

empreendido no campo com o ambiente escolar, sob o propósito de retratar a 

realidade do campo em seus diversos cenários (Caldart, 2002; Pinto; Abdala; Ribeiro, 

2021).   

Nesta circunstância, é compreensível que a proposta de uma educação para o 

campo estivesse atrelada a diversas especificidades que corporificavam a sua 

resistência diante da marginalização ao qual sempre foi imposta, sendo necessário 

discutir a sua relação com a questão agrária, com a implementação da Reforma 

Agrária e ao combate aos ideais capitalistas se sobrepondo aos princípios 

campesinos. Destarte, é significativo ampliar a visão da educação para o campo pois 

ela vai além do universo escolar, uma vez que ela é parte essencial das lutas dos 

trabalhadores do campo como instrumento de conscientização da sua posição diante 

da remodelação social (Molina, 2015).  

Em virtude das discussões realizadas pelos movimentos sociais no decurso do 

tempo, para Barros e Lihtnov (2016),  as propostas oriundas das subcomissões dos 

Movimentos dos Trabalhadores Rurais sobre educação, marcaram a transição da 

Educação Rural para a Educação do Campo. Já para Caldart (2012), a denominação 

de “Educação do Campo” adveio da I Conferência Nacional por uma Educação Básica 

do Campo, realizada em 1998. Desde então, em outros eventos como o Seminário 

Nacional e a II Conferência Nacional, respectivamente em 2002 e 2004, passaram a 

adotar o referido nome para a modalidade de educação. 

Com o fortalecimento das ideias lançadas para a educação do campo, em 

1998, tais ações são ratificadas por meio da Portaria nº 10/98, expedida pelo Ministério 

Extraordinário da Política Fundiária – MEPF, criando assim o Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária – PRONERA, que consistia em uma política pública de 

Educação do Campo, resultante das repercussões políticas, sociais, culturais e éticas 

provindas dos movimentos sociais, em especial da Reforma Agrária, amplamente 

discutida. As vivências relatadas pela população do campo forneceram subsídios 

importantes para a adoção de resoluções no que concerne a ótica de desenvolvimento 

popular do e para o campo, propiciando assim a realização no referido ano, da 
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Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo (Barros; Lihtnov, 2016; 

Santos; Vinha, 2018). 

Em 2001, atendendo às exigências da LDB 9394/96, foram criados dois 

instrumentos, o Parecer CNE/CEB Nº: 36/2001, que alinhava as Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, e o Plano Nacional de 

Educação – PNE sob a Lei nº 10.172, que trazia em seu bojo que a escola do campo 

deveria possuir um tratamento diferenciado, levando em conta as suas características 

regionais. Previa uma melhor estruturação para a zona rural, desde as adequações 

físicas quanto a formação docente e o respeito aos conhecimentos oriundos dos 

estudantes do meio rural. Com essas transformações, aguardava-se um progresso no 

âmbito educacional, visto que a finalidade desta norma era garantir uma melhor 

qualidade de ensino em todas as modalidades, diminuindo as dessemelhanças sociais 

e fortalecendo o acesso à escola pública de forma igualitária (Amboni; Neto, 2013; 

Souza, 2007). 

Em decorrência da necessidade em reconhecer a identidade da comunidade 

campesina e aplicá-la aos processos educacionais, em 2002 é instituída a Resolução 

CNE/CEB nº 1, que firmava as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 

Escolas do Campo (PROCAMPO), conciliando o projeto institucional das escolas do 

campo às Diretrizes Curriculares Nacionais em todos os níveis de ensino. Neste 

sentido, a predita legislação define a escola do campo pelo seu universo singular, 

pautado nas suas vivências e saberes inerentes ao meio em que vivem, formando 

memórias e lutando pela sua valorização, permeadas de lutas e defesas dos 

movimentos sociais em busca de um reconhecimento de seus aspectos individuais e 

coletivos (Molina, 2012). 

Com a normatização de instrumentos educacionais voltados para a educação 

do campo, o Estado assevera o reconhecimento do campo, entendendo-o como meio 

que abrange o coletivo e o individual, assegurando as suas distinções e afastando o 

ideal urbano, posto que agora o campo tem voz e o complementa quanto a produção 

social em diversos contextos. A implementação das Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas escolas do Campo é uma clara resposta aos anseios dos 

movimentos sociais que requeriam a democratização do direito à educação dos 

campesinos. Por essa razão, é essencial destacar o Parecer  CNE/CEB nº  21/2002, 

que instaurou as práticas pedagógicas da “escola de alternância”, consolidando a 

autonomia da escola do campo quanto ao seu tempo e espaço pertinentes a sua 
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realidade e deixando de seguir o calendário da escola urbana como norte de suas 

ações (Amboni; Neto, 2013; Molina, 2012). 

Em 2006 e 2007 são publicados o Parecer CNE/CEB Nº 1/2006 que reforçava 

a adoção da Pedagogia da Alternância em escolas do campo, o Parecer CNE/CEB nº 

23/2007 que logo depois é reexaminado e reformulado pelo Parecer CNE/CEB nº 

3/2008, atualizando as informações a serem consultadas para o atendimento a 

educação do campo. Tais mudanças legislativas tinham o intento de formalizar os 

direitos requeridos pelos movimentos sociais campesinos e reforçar a educação do 

campo como pauta do governo, para que assim houvesse uma maior valorização  e 

continuidade do cumprimento da diversidade econômica e cultural dos trabalhadores 

do campo, perfazendo as suas reivindicações por meio de leis atinentes às suas 

realidades.  

Atentos as transformações sucessivas do processo educacional, neste mesmo 

ano é lançada a Resolução CNE/CEB nº 2, que indicava diretrizes complementares, 

normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da 

Educação Básica do Campo. Com isso, pela primeira vez o nome “Educação do 

Campo” é mencionado e reconhecido em documento oficial, englobando as etapas da 

educação básica e do ensino médio nas suas mais diversas formas de 

representatividade (Batista, 2014; Amboni; Neto, 2013). 

Com o Decreto nº 7.352, de 2010 que instituiu a Política de Educação do 

Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA e 

divulgação da Resolução CNE/CEB 4/2010, que reconhece, na Seção IV, a Educação 

Básica do Campo como uma modalidade de educação, o Estado a assumiu como 

parte integrante e prioritária de projetos amparados pelo Ministério da Educação, em 

que delegara aos entes federativos a responsabilidade secundária de assumir o 

atendimento educacional do campo, assegurando apoio técnico e financeiro.  

Deste modo, Estados, Municípios e Distrito Federal, diante da sua própria 

realidade, deveriam arrogar a criação de órgãos competentes, designando às 

Secretarias de Educação o dever de organizar as políticas públicas para a educação 

do campo, tendo a participação de organizações civis e comunidade, abarcando o 

projeto social como um todo e colaborando com o progresso da respectiva modalidade 

educacional para o avanço social pautado nas solicitações dos movimentos sociais 

que acontecem há mais de 20 anos (Santos; Vinha, 2018; Batista, 2014). 



28 

 

Indo de encontro aos projetos educacionais voltados a Educação do Campo, o 

governo federal em 2012, cria o PRONACAMPO (Programa Nacional de Educação 

do Campo), com o objetivo de habilitar trabalhadores do campo para uma qualificação 

profissional, instituindo assim uma educação instrumentalizada com a justificativa de 

apoio na geração de renda e direcionamento ao mercado de trabalho, mas na prática 

reafirmava os interesses do agronegócio. Segundo o Fórum Nacional de Educação 

do Campo (FONEC), a implementação desta ação pública retomava a educação rural 

e seus preceitos capitalistas, agindo de forma excludente e deixando de fora da sua 

constituição representantes necessários para a discussão sobre a adoção de práticas 

educativas e o quanto tal projeto implicaria na educação do campo, sofrendo severas 

críticas, tendo a sua atuação combatida pelos movimentos sociais (FONEC, 2012; 

Santos; Souza, 2016; França, 2023). 

Diante de muitos embates transcorridos ao longo do tempo para a Educação 

do Campo, é publicada em 2014,  a Lei nº 12.960, que traz em sua ementa uma 

alteração significativa da Lei nº 9.394/96, para determinar aos órgãos normativos do 

sistema de ensino, a necessidade de justificativas plausíveis e bem fundamentadas 

no que se refere ao fechamento de instituições escolares localizadas em zona rural, 

não sendo mais considerados os motivos antes apresentados, a exemplo de 

quantitativo de alunos, o acesso inacessível à estrada que levava até a escola, dentre 

outros que podem ser reparados pelo poder público para que a comunidade escolar 

do campo não sofra nenhum prejuízo (Brasil, 2014; Leão, 2022). 

Levando em consideração a já discutida alteração da Educação Rural para a 

Educação do Campo, é primordial reforçar a necessidade de respeitar os princípios 

da referida modalidade inserindo nos instrumentos normativos a fundamentação da 

tríade: escola, campo e sociedade. Assim, tornando-se essencial a concepção de que 

as políticas públicas da Educação do Campo devam ser atendidas e insertas nas 

propostas pedagógicas de todas as escolas públicas de Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, no que concerne a sua implementação na Base 

Nacional Comum Curricular Brasileira – BNCC, documento amparado pela LDB, que 

indica os conteúdos e temas mínimos e fundamentais aos quais os estudantes da 

educação básica deverão ter acesso (Santos; Nunes, 2020; Pinheiro, 2019). 

Para Pinheiro (2019), ao analisar os temas relacionados a BNCC, cabe 

ressaltar seu caráter normativo, mas entender o seu alcance diante do esforço 

histórico de sua construção e implementação na educação, visto que as suas 
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propostas curriculares antecedem a sua inserção no Plano Nacional de Educação 

(PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014. Em função disso, advertem Souza e Santos 

(2021) de que é preciso se atentar que a BNCC foi organizada em três versões, sendo 

a primeira e a segunda preliminarmente realizadas com a participação popular e 

órgãos voltados às políticas educacionais. Logo depois, em 2017, o Conselho 

Nacional de Educação (CNE) publicou a Resolução CNE/CP nº 2, formalizando a 

versão final da Base Nacional Comum Curricular para a educação infantil e o ensino 

fundamental.  

As mudanças trazidas pela BNCC, conforme preconiza o MEC, deveriam ser 

cumpridas em um prazo de dois anos após a sua homologação, ou seja, até 2019 e 

no máximo, aceitável até o início do período letivo de 2020. Com isso, houve fortes 

críticas à elaboração da BNCC e a celeridade em sua implementação, pois é sabido 

que o Movimento Base Nacional Comum (MBNC), tido como uma corporação de 

cunho empresarial e influenciada pelo liberalismo econômico, apoiado pela Fundação 

Lemann, tinha interesse em nortear o projeto curricular educacional do Brasil. Com 

princípios voltados ao capital estrangeiro, participou ativamente da elaboração da 

terceira versão da BNCC, unificando assim o ensino como se todos os indivíduos 

tivessem a mesma experiência, supondo que o conhecimento poderia ser 

homogeneizado para toda a educação básica, implicando assim em discussões 

acerca da percepção cultural ao qual cada segmento possui, em especial a população 

do campo, que luta há muito tempo para obter o seu reconhecimento sociocultural 

(Brasil, 2018; Santos; Nunes, 2020).   

Em virtude das lutas e da política pública da Educação do Campo terem se 

consolidado no cenário educacional brasileiro por intermédio dos movimentos sociais, 

em uma concepção de educação focada à coletividade e pautada em uma pedagogia 

emancipatória, é extremamente relevante discutir a nova BNCC e indagá-la quanto a 

sua aplicabilidade atinente às perspectivas referentes a realidade campesina e às 

temáticas abordadas e delineadas para os currículos adotados para as Escolas do 

Campo, visto que houve sempre um posicionamento contrário ao ideal capitalista. Por 

essa razão, é evidente que a BNCC possui pontos divergentes à Educação do Campo, 

desvalorizando os saberes campesinos, assegurados nas Diretrizes Operacionais 

para Educação Básica nas Escolas do Campo, e tenta novamente transformar a 

escola do campo em uma instituição a serviço da esfera econômica, intentando 
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determinar mais uma vez a educação para os sujeitos do campo como algo secundário 

à sua formação crítica (Verderio; Barros, 2020; Pinheiro, 2019). 

Ao analisar os fatos históricos concernentes à educação no Brasil, é 

imprescindível contextualizar o retrocesso político voltado à sociedade no período de 

2016, com o congelamento de gastos públicos voltados aos direitos sociais propostos 

por um período de 20 anos. Destarte, foi instituída a EC nº. 95/2016,  com o objetivo 

de controlar os investimentos nas áreas de saúde, educação e projetos sociais. Em 

2018, tal posicionamento é reforçado pelo governo eleito e com a justificativa de uma 

crise econômica, o setor de educação é impactado e as metas do PNE 2014-2024 são 

inviabilizadas pela falta de recursos, planejamento e estrutura social e política. Nesta 

conjuntura, a Educação do Campo acaba sendo afetada diretamente pois já carecia 

de mecanismos que objetivavam uma educação de qualidade, imbuída de equidade, 

respeito às diversidades e uma gestão democrática (Verderio; Barros, 2020; Rossi et. 

al., 2019). 

Em dissonância ao desenvolvimento da Educação do Campo e favorecendo a 

política agrária no viés da classe dominante, em 2020 é aprovado o Decreto nº 10.252, 

alterando a estrutura e o regimento organizacional do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), subordinando-o ao Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, retirando a sua autonomia concernente à sua participação 

direta na criação das políticas públicas para a Educação do Campo, removendo assim 

os setores designados para a Coordenação-Geral de Educação do Campo e 

Cidadania, Departamento responsável pelo PRONERA, simbolizando com este ato a 

tentativa de enfraquecer os movimentos sociais campesinos que atuam há muito 

tempo nessa jornada de lutas e conquistas para as comunidades do campo (Silva; 

Borges; Pinheiro, 2020). 

Em virtude do atual cenário preocupante para a Educação do Campo e suas 

particularidades, segundo a Agência Câmara de Notícias da Câmara de Deputados, 

está em tramitação na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 4215/21, que 

propõe melhorias às escolas situadas nas zonas rurais, indicando uma política 

específica para tratar de problemas de infraestrutura nos aspectos materiais, de 

formação continuada aos docentes e transporte escolar relacionados ao campo. O 

projeto tem como fundamento a LDB, em que reafirma o direito à educação como um 

dever do Estado, proporcionando aos estudantes a sua valorização identitária, com 



31 

 

projetos pedagógicos condizentes com a sua realidade, acolhendo a sua cultura e 

interesses (Brasil, 2022).   

Por tudo isso, é imprescindível entender que embora a Educação do Campo 

tenha progredido em suas lutas por intermédio dos movimentos sociais campesinos, 

ainda há muito que se exigir das esferas públicas responsáveis legalmente pela sua 

gestão. Assim como,  analisar as contradições entre a teoria e prática realizadas nas 

propostas e práticas pedagógicas, buscando uma reorganização das políticas 

voltadas para o campo, em especial, para as instituições escolares do campo, visto 

que a história e formação do nosso país começou na terra e é a partir do respeito a 

toda essa conjuntura, que as estratégias de desenvolvimento devem ser pautadas na 

ordem social, ambiental e na pluralidade cultural tão requeridas pelos movimentos 

sociais campesinos (Pinheiro, 2019; Verderio; Barros, 2020). 

 

2.2  Formação docente para o Educador do Campo 

 

Alicerçada pelos estudos da história da educação brasileira, a formação 

docente sempre foi alvo de discussões acerca do seu alcance social, tendo em vista 

que se estabelece em dois critérios, respectivamente, atuando como uma ferramenta 

de direcionamento da gestão pública e das suas concepções políticas, e, tendo a sua 

atividade como pauta de reivindicações dos movimentos sociais em defesa de direitos 

a toda a sociedade ou a um  determinado grupo. Também traz em sua práxis a 

influência no processo de interação e de ensino-aprendizagem dos indivíduos com o 

meio em que vivem, conforme o seu conhecimento e atuação. Por essa razão, com o 

decurso do tempo, o perfil do professor foi sendo desconstruído, passando pelas fases 

de técnico em educação, logo depois a formação em educador com a implementação 

dos cursos de Pedagogia e outras licenciaturas, sendo que nos dias atuais, pode se 

considerar também como professor-pesquisador, acompanhando e colaborando de 

forma efetiva as transformações pelas quais transita a sociedade (Santos; Souza, 

2016; Nery et. al., 2018). 

No Brasil, para compreender a formação dos professores é importante 

considerar que diante de uma sociedade que busca constantemente a atualização de 

seus conhecimentos, o professor é parte desse processo e necessita acompanhar tais 

mudanças pois a sua conduta deve ser ajustada diante de uma renovação pedagógica 

que deve ser proposta em todos os níveis educacionais, tanto na formação inicial 
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quanto na continuada, alterando os currículos com ações articuladas de modo 

interdisciplinar e de acordo com a realidade social. A fragmentação de conteúdos 

pautada no modelo tradicional de ensino, afasta o aspecto socioeducacional que 

abrange a função docente, fazendo com que o conhecimento científico não seja 

acessível ao sistema educacional por não inserir princípios e condutas do cotidiano 

nos currículos e ementas dos cursos voltados a própria formação do professor, 

obstaculizando o aperfeiçoamento dos processos de ensino e aprendizagem em 

diversas competências (Gatti, 2021). 

Muito se debate a respeito da formação de educadores, devido a 

implementação de políticas públicas da educação, criadas com a intervenção de 

tendências socioeconômicas que intentam pelos interesses da classe dominante, 

envolvendo correntes pedagógicas que denotam a teoria e prática em suas 

dicotomias, enfatizando perspectivas à função docente, quais sejam a social, política, 

econômica e cultural, que acabam influindo na constituição dos sistemas educativos.  

Sendo assim, a formação docente pode ser classificada em dois modelos, a 

formação inicial que é conhecida pela lógica racional e técnica, e por outro lado se 

difunde a formação continuada que se fundamenta na racionalidade prática pautada 

na criticidade. De tal forma, em cada referência de formação, é primordial a inserção 

de valores éticos, políticos e culturais em sua execução, visto que a prática 

direcionada ao desenvolvimento do pensamento crítico engloba todos os envolvidos 

na escola, diante da sua condição de espaço autônomo e de co-produção de 

conhecimentos (Freire, 1996; Diniz-Pereira, 2011). 

As formações inicial e continuada dos professores encontram amparo legal nos 

instrumentos normativos educacionais, dos quais podem ser apontados a Lei nº 

9.394/96 em seus artigos 62 e 63. Também se apontam as resoluções CNE/CP nº 01 

e 02 de 2002, que estabelecem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

de Professores da Educação Básica, em cursos de licenciatura para a formação 

docente.  

A resolução CNE/CP nº 01/2006 define o curso superior de licenciatura em 

Pedagogia pautado na interdisciplinaridade para atuar na  educação infantil e anos 

iniciais do ensino fundamental. Em 2008 é emitido o parecer CNE/CP  nº 08 e logo 

depois, em 2009 a resolução CNE/CP nº 01 que indicam diretrizes operacionais para 

a execução do Programa Emergencial de Segunda Licenciatura para Professores em 
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exercício na Educação Básica Pública, que lecionam disciplinas distintas da sua 

graduação (Silva, 2021). 

Em 2009, foi instituída pelo Decreto nº 6.755, a Política Nacional de Formação 

de Profissionais do Magistério da Educação Básica com a finalidade de estruturar de 

forma sistêmica entre os órgãos da administração pública, a formação inicial e 

continuada dos professores das escolas públicas da educação básica. E em 2014, foi 

publicado o PNE, compreendendo o período de 2014-2024 para alcançar metas para 

a melhoria da educação brasileira. A resolução CNE/CP nº 2/2019  traz as DCN´s para 

a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional 

Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica, incluindo a mais 

recente atualização ocorrida pela Resolução CNE/CP nº 2, de 30 de agosto de 2022 

que alterou o art. 27, estabelecendo o prazo limite de até quatro anos, para a inserção 

das supraditas regulamentações pelas Instituições de Ensino Superior (Silva, 2021; 

Brasil, 2022). 

A formação inicial de professores é composta de graduações em licenciaturas 

que os habilitam à prática docente por meio de situações de aprendizagem, com 

previsão da tríade: ensino, pesquisa e extensão. Para que haja uma maior qualidade 

na formação inicial, é indispensável seguir algumas etapas, como adotar a teoria com 

estudos da área de educação para entender a historicidade dos movimentos e 

conceitos educacionais que circundam o espaço escolar, conhecer as práticas 

pedagógicas que aproximam a realidade da área da atividade docente, fomentar a 

implementação das políticas públicas e o seu papel social como agente transformador 

da sociedade.  

Em seu campo de atuação, a formação inicial pode apresentar diversas 

circunstâncias, além daquele docente que está cursando a sua primeira graduação, 

também há aqueles já licenciados, que ministram disciplinas distintas de sua primeira 

formação, exigindo assim uma segunda licenciatura específica, como também os 

bacharéis que buscam complementar a sua formação para que sejam habilitados a 

lecionar nas escolas (Brasil, 2009; Pimenta; Almeida, 2009). 

Já o processo de formação continuada visa acompanhar a trajetória profissional 

do docente, apresentando um caminho de constante aprendizagem, aperfeiçoando e 

oportunizando o seu desenvolvimento em diversas esferas do conhecimento por meio 

das ações voltadas a uma postura mais crítica quanto às práticas pedagógicas 

adotadas ao longo da sua formação, concedendo assim, uma ressignificação da sua 
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identidade, afastando a ideia tradicional de reciclagem e reafirmando o papel do 

professor e da importância de  aliar os saberes de sua história de vida com os 

adquiridos na formação escolar, reconhecendo-os em sua conduta profissional e nas 

relações interpessoais provocadas no ambiente escolar (Mizukami et al., 2002; Dias; 

Cicillini, 2005).  

Em virtude da formação da Educação do Campo e a sua história concatenada 

às lutas promovidas pelos movimentos sociais em prol da valorização de sua 

identidade cultural e o direito à educação voltada a sua realidade, tem-se como 

fundamento a análise da formação docente do educador do campo, como um dos 

elementos basilares no processo de desenvolvimento sociocultural da comunidade 

campesina.  

Logo, entende-se que a formação dos professores das escolas do campo tem 

se tornado tema de alta relevância no cenário educacional brasileiro, pois o acesso às 

condições igualitárias de estrutura e organização pedagógicas deve ser concebido 

para todos, conforme preconizam as legislações atinentes a direitos sociais, assim 

como as discussões doutrinárias acerca das práticas e tendências pedagógicas.  

No entanto, estudos apontam que o professor do campo é e sempre foi 

desprivilegiado em relação ao seu reconhecimento profissional, por efeito de diversos 

fatores implicarem nesta conjuntura, como a falta de investimento público em uma 

qualificação adequada, falta de conhecimento da cultura campesina, além de 

condições precárias de trabalho, a baixa remuneração, o acesso dificultoso às escolas 

e as jornadas excessivas de trabalho. (Inep, 2007; Saviani, 2008; Cajaiba; Santos; 

Brito, 2022). 

Para tentar reparar a exclusão histórica e social dos povos campesinos, em 

2007 foi institucionalizado o PROCAMPO, implementando cursos regulares de 

licenciatura em educação do campo em instituições públicas de ensino superior, 

atendendo a uma exigência de formar docentes com o entendimento do que realmente 

é imprescindível para o campo, desde os seus valores, cultura e reconhecimento de 

suas experiências.  

Ademais, o lançamento do PAR – Plano de Ações Articuladas no mesmo ano, 

reforça a ideia de que as necessidades locais tenham o apoio do poder público, com 

a parceria entre municípios e Estados para possibilitar a melhoria na educação 

brasileira, elaborando estratégias para um melhor desenvolvimento das estruturas 

escolares (Nery et al. , 2018; Brasil, 2018).  
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Dessa maneira, estas ações foram consideradas uma conquista no aspecto 

educacional promovida pelos movimentos sociais campesinos pois os referidos 

programas vieram com o objetivo de suprir as carências educacionais e dar maior 

visibilidade às dificuldades enfrentadas pela escola, alunos e professores do campo. 

Além disso, o PROCAMPO possui como um dos objetivos a construção curricular das 

escolas do campo, destacando a pedagogia de alternância, englobando o tempo, a 

escola e a comunidade para que assim seja oferecida uma proposta pedagógica 

coerente com a realidade local (Nery et al. , 2018). 

A pedagogia da alternância, implementada na educação do campo, tem sua 

origem nos movimentos sociais camponeses da França na década de 30, em que os 

agricultores perceberam que o ensino formal não condizia com a realidade das 

crianças e precisava ser contextualizado com o local em que viviam, reivindicando a 

adoção deste regime nas escolas do campo.  

O movimento de implementação da Pedagogia da Alternância foi crescendo e 

migrou até o Brasil, tendo como apoio normativo à sua implementação, os pareceres 

CNE/CEB nº 21/2002 e CNE/CEB Nº 1/2006, que tem o objetivo de promover a 

interação do estudante com o ambiente escolar e o seu cotidiano. A metodologia 

empregada nesta prática pedagógica estabelece que o discente deve alternar parte 

do seu tempo na escola, aprendendo conteúdos formais que incorporam as 

experiências agrícolas, valores culturais campesinos e percepção socioeconômica, e 

logo depois a aprendizagem é intercalada com a vivência em família e comunidade, 

cumprindo com as atividades pedagógicas propostas de acordo com a sua conjuntura 

(Nosella, 2012; Netto, 2018). 

Os cursos de Licenciatura em Educação do Campo trazem em seu bojo a 

formação dos docentes por área de conhecimento aplicados ao campo, atuando assim 

nas diversas estruturas pedagógicas das quais uma escola é constituída, desde a 

organização de conteúdos e uma gestão escolar participativa, perpassando pelo 

planejamento e didática a serem inseridos no currículo da escola do campo. Isso 

porque as ações multidisciplinares ensejam uma maior interação do trabalho docente 

com a comunidade, oportunizando assim a formação teórica e prática munida de 

experiências locais, com conteúdos articulados à função social da escola, integrando 

os professores e estudantes em um ambiente inserto em sua própria história.  

Por isso, o PROCAMPO pode ser entendido como uma das ferramentas 

necessárias para o reconhecimento social das lutas campesinas, envolvendo os 
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indivíduos em novas percepções sociais, fazendo-os reconhecer seus valores 

(Bicalho, 2018). 

Deste modo, a formação dos docentes do campo necessita orientar as práticas 

pedagógicas fundamentadas com conteúdos científicos e locais articulados para 

serem postos em sala de aula, baseadas em programas e diretrizes voltadas ao 

contexto campesino, envolvendo os seus princípios, a sua rotina e interesses, 

promovendo um ambiente escolar acolhedor e transformando o espaço pedagógico 

para todos os indivíduos que compõem a escola se sintam reconhecidos como parte 

integrante e essencial do local, sendo o estudante o protagonista do processo de 

aprendizagem e o professor, intermediário de maneira planejada para que as 

propostas curriculares sejam realizadas (Czarnieski; Dalarosa, 2016). 

Para Caldart (2002) o educador do campo deve focar na formação humana dos 

indivíduos que compõem a escola e a comunidade em que atua, levando em 

consideração as suas relações sociais no espaço rural como ponto de partida para a 

construção de conexões com seus ideais, objetivos e concepções acerca das 

vivências e conhecimentos do campo. Contudo, para Bicalho (2018) é difícil traçar tais 

compromissos com o desenvolvimento do povo campesino em diversas perspectivas, 

pois a organização de processos educativos requer uma formação voltada ao avanço 

social, educacional, cultural e econômico dos camponeses, o que não é muitas vezes 

discutido na formação, tanto inicial quanto na continuada, dificultando a interação do 

professor com a comunidade campesina. 

Outro ponto que merece destaque concernente a formação docente voltada ao 

campo e que é requerida pelos movimentos sociais campesinos, é de que os 

professores que atuam no campo devam ser da própria comunidade ou tenham a 

formação específica direcionada à problemática do campo, visto que a maior parte 

dos professores que ministram aulas nas escolas campesinas são moradores da 

cidade, e devido a esta relação superficial e momentânea do docente com a escola e 

suas necessidades, muitos conteúdos acabam sendo descontextualizados. Isso 

porque a realidade destes educadores é discrepante no que se refere ao seu convívio 

e ao cotidiano sociocultural dos sujeitos do campo, desconhecendo muitas vezes as 

suas lutas e ignorando determinados critérios pedagógicos que devam ser aplicados 

para que haja um processo de ensino-aprendizagem apropriado ao contexto e 

especificidades dos estudantes (Arroyo, 2010). 
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Sob esse prisma, para que uma formação docente seja bem articulada, é 

necessário que o professor reflita sobre a sua prática, de maneira que haja um olhar 

crítico com o intuito de considerar as suas variadas condutas, em que concirnam o 

pessoal e o profissional, se atentando aos diversos contextos dos quais propiciaram 

as mudanças oriundas de suas experiências, adotando um compromisso social em 

compartilhar estas vivências perante o meio em que exerce a sua prática pedagógica, 

colaborando com a formação de outros educadores.  

Daí, o professor pode planejar a evolução do seu trabalho, assumindo o papel 

de indagar as propostas pedagógicas e o que de fato vivencia em seu ambiente de 

trabalho, ajudando a formar uma rede de conhecimento acessível a todos e ratificando 

a sua autonomia enquanto profissional e sujeito de ideias. O entendimento da conexão 

entre o conhecimento e a atuação, direciona o docente a uma nova postura, defluindo 

saberes necessários para o seu progresso à frente da sociedade (Ventorim, 2005; 

Novoa, 2009). 

Pensar uma nova forma de construção do conhecimento requer, então, novos 

paradigmas – ou o diálogo entre diferentes estruturas de produção de saberes – que 

estejam pautados em uma dimensão sistêmica (Capra, 1983) e ecológica (Santos, 

2007), ou seja, uma perspectiva baseada na consciência do estado de inter-relação e 

interdependência essencial de todos os fenômenos — sociais, culturais, físicos, 

biológicos, psicológicos. 

Sob este novo pressuposto epistemológico, fala-se de um paradigma 

emergente da educação, que prioriza uma cultura da aprendizagem que pressupõe 

um processo de co-construção do conhecimento (Moraes, 2003). Nesta interação, se 

evidencia a valorização da leitura de mundo dos estudantes, integrada no processo 

de problematização dos diferentes contextos, no fortalecimento da autonomia dos 

sujeitos (Freire, 1996). 

 

2.3  Educação do Campo na Bahia 

 

Apesar de a política de Educação do Campo já ter sido consolidada em âmbito 

nacional na legislação brasileira, é necessário destacar que estas devem ser 

adaptadas a realidade de cada Estado. Isto posto, a Bahia por meio de legislações 

estaduais, inseriu a oferta da Educação do Campo no sistema de ensino com normas 
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específicas e adequadas à sua realidade com a Lei nº 10.330/2006, que instituía o 

Plano Estadual de Educação, promovendo ações para atender a educação do campo.  

Em seguida, estabeleceu a Lei nº 11.352/2008 que trazia o Programa Estadual 

de Apoio Técnico-Financeiro às Escolas Famílias Agrícolas e Escolas Familiares Ru-

rais. Já em 2010 publicou a lei nº 1835 que designava um Plano Estadual de 

Juventude na Bahia, com o objetivo de estabelecer políticas públicas voltadas aos 

jovens com idade entre quinze e vinte e nove anos da zona rural (Santos, 2015). 

O Estado da Bahia, em 2010, investiu em ações da Secretaria da Educação 

cumuladas com a Secretaria da Cultura e a Secretaria de Planejamento, tendo em 

vista o desenvolvimento de territórios de identidades do Estado, por meio de uma 

política de desenvolvimento territorial que atendesse as especificidades de cada 

região e que abarcasse as suas dimensões em diversos contextos: ambientais, 

sociais, políticos, culturais e econômicos, tanto no meio urbano como no rural. Com 

essa postura institucional, foi pretendida a adoção de políticas públicas tendo a 

participação da sociedade, declarando o território de identidade como instrumento de 

coordenação de políticas públicas. De acordo com a lei nº 13.468/2015, a Bahia possui 

atualmente 27 regiões de território de identidades (Perafan; Oliveira, 2013). 

É válido ressaltar que a concepção de território de identidade se originou a 

partir dos movimentos sociais campesinos, e hoje está sendo aplicada em diversos 

contextos pela política estadual. A Bahia adaptou este conceito por meio do Ministério 

de Desenvolvimento Agrário e abarcou os outros setores sociais de acordo com a 

realidade de cada região, destacando que as lutas sociais do campo foram essenciais 

para a adoção de políticas públicas, respeitando as particularidades de cada espaço 

alcançado pelas ações sociopolíticas. Sob esse prisma, dentre as regiões de território 

de identidade,  a região Litoral Sul, conhecida como Costa do Cacau será o ponto de 

análise dos estudos da educação do campo e as suas transições ao longo do tempo, 

em especial os municípios de Itabuna e Ilhéus (Perafan; Oliveira, 2013; Marques; 

Pereira; Silva, 2021). 

O mapa representado na Figura 2, foi elaborado pela Coordenação Estadual 

dos Territórios (CET) e está disponível no site da Superintendência de Estudos Sociais 

e Econômicos da Bahia.  
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Para tratar da formação docente na Bahia, por meio da Lei Estadual nº 

13.559/2016, foi publicado o PEE com vigência de 10 anos, estabelecendo diretrizes, 

metas e estratégias para a melhoria da educação no Estado. No que se refere à 

educação do campo, esta é contemplada no PEE nas metas 14 e 15, que aduzem 

respectivamente sobre a formação continuada com cursos de pós-graduação stricto 

sensu e o incentivo do Estado para aumentar a titulação dos professores já atuantes 

nas áreas consideradas mais carentes. Logo depois, para reforçar a formação de 

professores, há a conexão com o Plano Nacional de Formação de Professores da 

Educação Básica – PARFOR, visando o aperfeiçoamento dos docentes e a integração 

de conhecimentos que auxiliem na compreensão cultural de categorias 

socioeducacionais ainda marginalizadas, em especial a educação do campo (Lima, et 

al., 2017; Bahia, 2016). 

Em 2017, foi publicado pela Secretaria de Educação da Bahia,  o Diagnóstico 

das Escolas do Campo da Bahia, com o objetivo de discutir as políticas públicas 

adotadas nas escolas campesinas com base na realidade de cada região e de acordo 

com as condições de implementação das normas educacionais que cada município 

utilizava nos projetos políticos pedagógicos nas escolas das zonas rurais, enfatizando 

desde o currículo escolar, a estrutura física, funcionamento das escolas, apresentação 



40 

 

das necessidades e desafios impostos a comunidade escolar campesina. O 

mencionado documento apresentou a primeira sistematização de dados concernentes 

as escolas públicas da Bahia, demonstrando que mesmo diante de tantas normas 

instituídas, ainda havia a ineficácia em sua execução, pois as escolas do campo ainda 

eram desprovidas de muitos recursos e que a gestão pública deveria ser integrada 

nas redes de ensino estadual e municipal para alcançar um desenvolvimento exitoso 

da educação campesina (Bahia, 2017). 

Dando seguimento a valorização e reconhecimento dos povos campesinos na 

Bahia, em 2018 foi implementada a Lei nº 13.907 que instituía aos egressos das 

Escolas Família Agrícola (EFAs) e Casas Familiares Rurais (CFRs) o mesmo 

tratamento de egressos da educação estadual. No Documento Curricular Referencial 

da Bahia para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, a perspectiva adotada para 

a modalidade de educação do campo tem como base a formação do sujeito com o 

olhar emancipatório, no sentido de assumir o seu papel social, sendo respeitado como 

cidadão que contribui para o bem-estar da sociedade (Bahia, 2020). 

Deste modo, a proposta para a Educação do Campo na Bahia visa uma 

reestruturação com sua realidade aplicada ao currículo em consonância a sua 

concepção pedagógica, que deve estar inserindo os valores locais e globais para que 

os indivíduos que fazem parte do campo possam experienciar os saberes oriundos de 

suas vivências, tendo noção da importância dos movimentos sociais populares e dos 

contextos extramuros da escola, adotando os princípios atinentes a educação do 

campo, rompendo com a educação tradicional moldada pela educação urbana e 

tomando para si, o seu lugar de histórias e lutas (Caldart,2002; Bahia, 2020) 

 

3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL: HISTORICIDADE E SEUS PARÂMETROS LEGAIS 

 

Historicamente, as discussões internacionais sobre a proteção do meio 

ambiente foram iniciadas na década de 1940, com a realização de encontros com o 

intuito de criar uma organização internacional de proteção da natureza, sendo 

proposta uma Conferência Científica das Nações Unidas sobre Conservação e 

Utilização de Recursos Naturais, considerada por muitos estudiosos como a primeira 

grande reunião de caráter ambiental.  

Nos anos 50, com o crescimento econômico mundial, a exploração de recursos 

naturais aumentou e o desequilíbrio ambiental ficou acentuado, pois era necessário 
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manter um novo padrão de consumo desenfreado da sociedade. Na década de 60, 

temos o marco ambientalista promovido pela publicação do livro “Primavera 

Silenciosa”, de Rachel Carson, que denunciava os problemas ambientais decorrentes 

da utilização de pesticidas e as suas consequências a longo prazo, o que se tornou 

um alerta mundialmente conhecido (Bursztyn, 1994; Saccomani; Marchi; Sanches, 

2018). 

Posteriormente, em 1965, a expressão “Educação Ambiental” foi mencionada 

pela primeira vez na Conferência de Educação da Universidade de Keele, na Grã- 

Bretanha. Dando seguimento aos movimentos sociopolíticos que se atentavam em 

relação às crises ambientais, em 1968 foi criado o Clube de Roma, que tinha como 

ideais a promoção e implementação de um conjunto de fatores políticos, econômicos 

e ambientais para oferecer iniciativas em caráter global ações que se 

complementassem para um equilíbrio entre os referidos elementos (Reigota, 2017; 

Silva; 2014). 

No mesmo ano, a Organização das Nações Unidas, com ações voltadas para 

a Educação, Ciência e Cultura, promovida pela UNESCO, que é  o organismo da ONU 

responsável pela divulgação e realização dessa nova perspectiva educativa, efetuou 

uma pesquisa referente ao meio ambiente e as suas ações nas instituições escolares, 

abordando o seu caráter interdisciplinar para o currículo escolar, orientando que não 

poderia ser limitado a uma única disciplina, e sim inserido nas propostas pedagógicas 

para um melhor proveito de suas reflexões cotidianas (Oliveira, 2006). 

Em 1972, aconteceu a Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente, realizada 

em Estocolmo, e mais uma vez a EA foi defendida como instrumento fundamental 

para a construção de políticas voltadas à preservação do meio ambiente, assim como 

um meio de reestruturar os conhecimentos acerca do ambiente em um viés social. 

Nesta ocasião, os países em desenvolvimento ainda não apontavam a EA como uma 

de suas precessões, tendo em vista que o foco era o progresso econômico para 

combater a pobreza e possuir uma evolução financeira (Abreu et al., 2010). 

No supracitado encontro, foram firmados acordos entre os países signatários 

da ONU, dando ensejo a criação de soluções ambientais. Logo após esta convenção, 

outras reuniões internacionais aconteceram para debater e elaborar políticas públicas 

atinentes à EA. A partir daí, houve a criação do Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (Pnuma) que tratava da EA voltada ao desenvolvimento e meio 

ambiente (Barbieri; Silva, 2011). 
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Em 1975, foi realizado o Seminário Internacional sobre EA, em Belgrado. O 

documento produzido neste encontro ratificava as recomendações feitas em 

Estocolmo e tinha como proposta a criação de um Programa Internacional de EA. A 

carta de Belgrado é considerada como um documento norteador de uma concepção 

de EA de âmbito interdisciplinar e muitos dos seus princípios e diretrizes foram 

ratificados em encontros posteriores (Dias, 2003; Barbieri; Silva, 2011). 

Segundo Gadotti (2009), a Carta de Belgrado forneceu subsídios para a 

Conferência Intergovernamental sobre EA de Tbilisi, realizada em 1977 e para o 

Seminário sobre EA, ocorrido na Costa Rica em 1979. Silva (2009) entende que esta 

Convenção organizada pela UNESCO foi um grande avanço para a EA no viés  

pedagógico, pois foi inserido o seu posicionamento no campo de ensino formal e não 

formal. 

Em 1987, aconteceu o Congresso Internacional sobre a Educação e Formação 

Relativas ao Meio Ambiente. De acordo com Camacho; Queiroz (2016), na ocasião, 

foram avaliadas e discutidas as mudanças propostas e implementadas desde a  

Conferência  de  Tbilisi. Neste encontro, foi discutida a implementação efetiva de 

inserir a EA em todos os níveis de ensino. Reis (2004) afirma que com as crises 

ambientais sendo crescentes, era necessário executar as propostas apresentadas nos 

encontros anteriores já mencionados. 

A partir das questões ambientais ainda apreciadas, em 1992 houve a  

Conferência  das Nações  Unidas  sobre  o  Meio  Ambiente  e  o Desenvolvimento 

(Rio 92/ Eco-92), realizada no Rio de Janeiro. Nesta convenção, houve cobranças aos 

países desenvolvidos em assumir a responsabilidade já determinadas nos eventos 

anteriores, sendo que a necessidade de haver um acordo político foi determinante 

para que este encontro pudesse ter mais efetividade (Amado, 2014; Oliveira, 2006). 

Ainda na seara de debates sobre a EA, em 2002 ocorreu em Joanesburgo, na 

África do Sul, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável promovida pela 

ONU, com o objetivo de avaliar o que já tinha sido feito a partir do acordo na 

Conferência Rio-92, e com base na Agenda 21 se estabelecer o compromisso de 

estabelecer como premissa a EA como instrumento para a sustentabilidade (Barbieri; 

Silva, 2011). 

Em 2012, aconteceu no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas, que 

ficou amplamente conhecida como “Rio+20”. O intento deste encontro foi ratificar com 

os países o desenvolvimento sustentável, reafirmando que alguns pontos já discutidos 
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já tinham tido êxito, mas que outras demandas precisavam ser corrigidas e foi dado 

ênfase na economia verde e os seus desafios de implementação, assim como nos 

contextos sociais e econômicos que impedem o avanço de determinados países 

(Távora, 2012). 

 

3.1  A Educação Ambiental e sua efetividade no Brasil 

 

Diante de tantas discussões acerca da EA e seu papel frente as dissensões 

ambientais, O Brasil teve como base os princípios adotados nos encontros 

internacionais para tratar da temática ambiental, de acordo com a sua realidade.  

Com os movimentos sociais e políticos emergindo com as causas ambientais, 

o Brasil institui em 1981, a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), que 

demonstra a adoção da educação ambiental em seu artigo 2º, inciso X, quando orienta 

que a EA seja implementada em todos os níveis de ensino, até mesmo a educação 

da comunidade, com o intuito de capacitar a todos para atuar mais na defesa do meio 

ambiente (Brasil, 1981). 

Seguindo com esta mesma finalidade,  a  Constituição  Federal,  em  1988,  em  

seu  art.  225,  §1º, inciso VI, fortalece tais princípios relativos à temática  da educação 

ambiental. Outrossim, o Tratado de Educação Ambiental pactuado na Rio92  

estabelece que a EA seja um ponto norteador para uma sociedade mais sustentável 

(Joslin;Roma, 2017; Milaré, 2018). 

Em seguida, continuando com o propósito de tratar a EA como ferramenta de 

transformação social, foi criado o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

e a partir deste órgão, foi institucionalizado o Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(SISNAMA). Como parte de suas ações, em 1989 foi realizado o I Fórum de Educação 

Ambiental que teve como incumbência a definição para a EA e orientou que esta fosse 

tratada de forma transversal, não sendo limitada a uma única disciplina, compondo a 

todos os componentes curriculares (Leão, 2022). 

Com a participação em encontros internacionais, a EA era apresentada como 

uma das ferramentas de combate aos conflitos já previstos. Em 1991, o Brasil instituiu 

por meio da Portaria 678, que esta modalidade deveria ser implementada nos 

currículos escolares em todos os níveis e modalidades de ensino. Já em 1994, foi 

criado o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), que tem a 

responsabilidade de executar o que preconiza a CF e os compromissos assinados 
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nos tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário. Deste modo, a EA se torna 

um instrumento eficaz na participação social em defesa e conservação do meio 

ambiente (Lucena, 2017). 

Para Czapski (1998), a aprovação de leis e políticas ambientais brasileiras nas 

décadas de 80 e 90 fortaleceu a relação entre a educação e o meio ambiente. Em 

1999 foi publicada a Política Nacional de Educação Ambiental, sob o nº 9.795, 

regulamentada pelo Decreto 4.281/2002, ratificando a inclusão da EA em todos os 

níveis de ensino, com a sua inserção nas atividades escolares de maneira 

interdisciplinar. Para Barbosa (2008), a presença da EA nas escolas reforça o 

exercício da cidadania e a conscientização ambiental. 

A EA em suas diversas facetas, promove interpretações nas percepções de 

caráter formal e não formal. Sob o aspecto formal, este diz respeito ao ensino 

realizado nas escolas, em todos os graus, fazendo parte de um currículo 

interdisciplinar, conforme adverte o artigo 10, § 1º da Lei nº 9.795/99, prescrevendo 

que “a EA não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino” 

(Milaré, 2018). 

A LDB indica que os princípios da EA devem ser incluídos nas propostas 

curriculares, dando a devida autonomia para cada escola de como será feita essa 

inserção. Além disso, os PCN´s, publicados em 1997, indicam que as escolas devem 

adotar os assuntos da temática ambiental de acordo com a sua realidade, pois o meio 

ambiente é apresentado como tema transversal na educação formal (Barreto, 2006). 

Na Bahia, a Política Estadual de Educação Ambiental foi instituída pela Lei 

Estadual nº 12.506/11, com foco na promoção da EA formal, direcionada às temáticas 

socioambientais, e adotando a pedagogia participativa como uma ferramenta 

fundamental. No entanto, de acordo com a análise de Cerqueira (2019), essa 

abordagem ainda se encontra distante de se tornar uma realidade efetiva. Isso se 

deve, em parte, ao lapso existente na formação inicial dos professores, que 

frequentemente não inclui a EA como um tema transversal como é indicado pelas 

legislações concernentes ao tema educacional e à sua aplicabilidade. Além disso, 

muitas vezes, a EA é abordada de forma fragmentada em diferentes momentos 

durante o processo de formação, o que limita a sua integração eficaz no currículo 

educacional. 

Diante desta situação, em 2019 foi publicado o Decreto nº 19.083 que tinha o 

intento de fortalecer a PEEA frente aos conteúdos de formação, sendo inserta nos 
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saberes e práticas dos docentes a temática da EA e os procedimentos necessários 

para que isso acontecesse. Deste modo, pode-se constatar esforços normativos do 

poder público estadual na valorização da EA mas também, pode-se observar a 

fragilidade de enriquecimento sociopolítico na construção do currículo escolar 

docente, prejudicando assim a discussão de questões fundamentais para a 

comunidade escolar (Bahia, 2011; Bahia, 2019; Gatti, 2021). 

A EA é uma ferramenta indispensável para atender as necessidades humanas, 

pois promove o conhecimento para o indivíduo, oferecendo a capacidade de refletir e 

identificar as conexões ocultas entre todos os seres vivos e de que como cada ação 

de um afeta a vida do outro. Nesta senda, tudo se interliga formando a teia da vida, 

abarcando o meio ambiente como uma das principais conexões e a EA propicia essa 

sensação e conhecimento (Capra, 2002).  

Em relação ao aspecto não formal, a EA está relacionada aos processos e 

ações que não fazem parte do ambiente escolar, sendo aplicada na educação popular, 

auxiliando no aumento de conscientização ambiental dos indivíduos dentro da sua 

própria comunidade, despertando   assim   a importância da  relação entre  o  homem  

e  o  meio ambiente (Uhde et. al., 2021). 

Para Milaré (2018), a adoção de legislações ambientais pelo Brasil, consagra-

o como o primeiro país da América Latina a possuir uma legislação específica para a 

EA. Ainda Loureiro (2006) afirma que tal normativa é um sinal de interesse do Estado 

quanto à problemática ambiental e que a responsabilidade abrange não somente o 

SISNAMA, mas também ao Estado e à sociedade. 

Como tem sido visto, a EA tem sido tema recorrente de discussões devido ao 

fato de haver a necessidade de clarificar que se tem uma responsabilidade na 

degradação ambiental e a exploração desenfreada dos recursos naturais, fazendo 

com que as desigualdades sociais aumentem e haja uma diminuição da qualidade de 

vida das pessoas (Guedes, 2006). 

Em termos legislatórios, o avanço compreendido para a inserção e 

implementação da EA deve ser considerado como positivo, visto que são mudanças 

significativas para a sua aplicabilidade. No entanto, a EA não obteve ainda a sua 

consolidação necessária para realizar ações de efetivação da lei para que o 

cumprimento básico seja realizado. Neste sentido, as instituições sociais se tornam 

aliadas para trazer o pensamento crítico sobre as condutas e comprometimento dos 

indivíduos quanto a sua formação socioambiental (Leão, 2022). 
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Diante desta crescente crise ambiental, a sociedade se encontra diante de uma 

nova direção, exigindo adaptações substanciais a essa realidade emergente. Nesse 

contexto, a EA é reconhecida como uma ferramenta de relevância crucial pelas 

correntes ideológicas ambientalistas. Todavia, sua aplicação nas instituições 

escolares muitas vezes se restringe a uma abordagem simplificada. Torna-se 

indiscutível que a EA seja implementada de maneira mais abrangente, incorporando 

uma análise crítica das causas subjacentes à geração de resíduos nos vieses político, 

econômico, social e cultural. Tal abordagem deve adotar uma postura neutra, a fim de 

embasar políticas públicas derivadas dessas discussões, que, por sua vez, almejam 

promover uma transformação social profunda. Essa mudança deve alcançar a base 

da educação, fundamentando-se na premissa de uma atuação progressista, com 

vistas a uma sociedade mais equitativa (Layrargues, 2002). 

 

3.2 Educação Ambiental e a Gestão de Resíduos Sólidos: Um diálogo 

necessário para a escola 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/10 dispõe 

de princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes voltadas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos, tendo a delimitação abordada em seu próprio 

texto legal a respeito da responsabilidade dos geradores de resíduos e do Poder 

Público, além de ter a previsão de atributos econômicos. A PNRS integra a PNMA, 

relacionando-se diretamente com outras legislações, em especial com a PNEA, tendo 

em sua abrangência as metas e ações a serem tomadas de forma conjunta para a 

eficiência almejada pela sociedade (Milaré, 2018). 

Tratando-se da EA voltada a gestão de resíduos sólidos, ela é prevista como 

instrumento da PNRS, validada pelo artigo 77, caput, do Decreto 7.404/2010, que “tem 

como objetivo o aprimoramento do conhecimento, valores, dos comportamentos e do 

estilo de vida relacionados com a gestão e o gerenciamento ambientalmente 

adequado dos resíduos sólidos (Brasil, 2010). 

Com o agravamento das questões relacionadas a degradação do meio 

ambiente, a discussão sobre a exploração desenfreada dos recursos naturais, o 

aumento do padrão de consumo da sociedade e a destinação inadequada dos 

resíduos, demonstra nesse sentido a  importância de trabalhar a sensibilização da 

sociedade sobre os danos causados pelo seu próprio comportamento, aliado a falta 
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de efetividade das legislações ambientais e também repensar na conduta diante da 

comunidade a que pertence.  

Nesse contexto, a escola pode ser considerada um dos espaços mais propícios 

para debater sobre a tríade homem-ambiente-sociedade, transformando os indivíduos 

em sujeitos críticos com novas percepções de mundo. Daí, a EA pode transmudar a 

visão de que os recursos naturais são infinitos e demonstrar por meio de práticas 

pedagógicas voltadas a uma educação mais crítica, que o cuidado com o meio 

ambiente deve ser contínuo.  

Deste modo, sendo um local onde as experiências podem ser socializadas, há 

uma maior possibilidade de construir desde cedo uma consciência ambiental de forma 

eficaz.  Além disso, a EA sendo bem estruturada dentro do currículo e atividades 

escolares, pode ter seus efeitos reverberados  entre as famílias e comunidades 

(Travassos, 2004; Reigota, 2017).  

Para Porto (1996), a EA foi debatida inicialmente em caráter de urgência para 

que preparasse a sociedade para lidar somente com a crise ambiental já existente em 

toda a sua totalidade. Todavia, Carvalho (2008), alerta que a EA tem sido construída 

sob diversas facetas, pois seu papel foi transformado para um caráter preventivo e 

vem assumindo um perfil mais crítico no campo educacional, envolvendo as crenças 

e saberes locais para ser introduzida na prática escolar e implementada em suas 

atividades.  

Em uma perspectiva de formar cidadãos conscientes sobre a importância do 

meio ambiente, Oliveira (2006) aponta que a educação é o caminho fundamental para 

concretizar tal ideal. Corroboram Sousa e Fernandes (2015) que o campo educacional 

é onde a EA pode ser trabalhada de forma diversificada, trazendo reflexões e práticas 

ligadas a questão ambiental. 

A EA com o intuito de educar para a cidadania, pode auxiliar na construção de 

novos saberes moldados pelo sentimento de coletividade. Daí, pensar na escola e 

sobre a sua função na sociedade, pode fortalecer a construção de uma identidade 

ambiental, propiciando ao indivíduo uma nova visão cultural do ambiente em que vive. 

Para que isso seja possível, é necessário considerar as esferas educacionais 

(intelectual, social, ética, política) que devem estar inseridas nos componentes 

curriculares das práticas pedagógicas (Nascimento; Rosa; Morais, 2020).  

Ao tratar de gestão de resíduos nas escolas, é necessária uma intervenção de 

práticas ambientais envolvendo mudanças de hábitos de todos os indivíduos que 
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compõem a comunidade escolar, dando um novo sentido para as atividades 

escolares,  pois o aspecto interdisciplinar deve estar inserido em sua aplicabilidade e 

o objetivo de tais ações pedagógicas devem ser de transformar os valores e atitudes 

daqueles que participam direta e indiretamente do cotidiano escolar (Távora, 2012).  

A importância da escola em atuar com a realidade local dos alunos, demonstra 

a reconstrução de seu papel e a necessidade de uma EA com viés crítico, trabalhando 

as problemáticas ambientais que eles conhecem. 

 

Se pretendemos que a escola forme indivíduos com capacidade de 
intervenção na realidade global e complexa, teremos de adequar a educação, 
em seu conjunto, aos princípios do paradigma da complexidade e, por 
conseguinte, às características de uma aproximação sistêmica. Temos que 
promover uma educação que responda precisamente a essa realidade global 
e complexa, e que dê uma resposta adequada a seus problemas, entre eles, 
o da crise ambiental. (Díaz, 2002) 

 
 

As relações entre sociedade, consumo e geração de resíduos precisam ser 

inseridas nas discussões escolares, pois se trata de problemas ambientais, pautados 

de transformações constantes de uma sociedade pós-moderna, imbuída de novas 

tecnologias e conhecimentos. Por isso, a educação ambiental pode usar como 

fundamento a ligação com todos estes contextos, pois ela possui como princípios a 

justiça e a ética, combatendo a visão sustentada pelos valores econômicos que 

impulsionam a produtividade e descarte relacionados ao consumo desenfreado por 

parte da sociedade (Távora, 2012; Morin, 2001).  

A educação volvida para a gestão de resíduos e com foco na sustentabilidade, 

precisa estar atenta a novas metodologias de ensino com produção de novos 

conteúdos sobre a EA, com o objetivo de mediar novas discussões acerca da 

realidade da escola junto a sua comunidade, criando novas redes de saberes e 

circulando as informações necessárias para mudar os olhares dos alunos, dos 

professores e da escola quanto a sua participação neste processo social, importando-

se em efetivar ideais de como mitigar os conflitos ambientais (Souza, 2014). 

A EA aliada às práticas voltadas a sustentabilidade, pode trazer ao aluno a 

dimensão de agente transformador, percebendo em si as mudanças necessárias para 

aplicar ao meio ambiente, e assim ter o devido conhecimento da utilização dos 

recursos ambientais disponíveis. Nesse contexto, trabalhar com os resíduos é uma 

forma de ampliar a visão dos indivíduos de como podem diminuir os impactos 
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ambientais, quais sejam a coleta seletiva, a reciclagem e a reutilização dos materiais 

(Souza, 2014).  

Como a educação está conectada a consciência crítica da sociedade, a sua 

atuação pode servir como base para mudanças comportamentais, visando um alcance 

maior das políticas públicas voltadas as questões ambientais. Deste modo, com a 

consolidação destas normas por meio da educação básica, é esperado que haja 

estratégias metodológicas e materiais didáticos para que sejam construídos diálogos 

pertinentes a realidade da comunidade escolar, enriquecendo assim a experiencia do 

processo de ensino e aprendizagem e aplicando de forma eficiente as propostas das 

legislações ambientais no aspecto educacional (Guerra; Abílio, 2006).  

 

3.3. Educação ambiental e as práticas pedagógicas voltadas aos resíduos 

sólidos nas escolas do campo 

 

Tendo em vista que a história da Educação do Campo e a Educação Ambiental 

são oriundas de movimentos sociais, fundamentados em protestos contra o modelo 

de desenvolvimento em vigor e contrapondo o caminho que a sociedade está 

tomando, cercado de preconceitos, injustiças e desigualdades, a relação do homem 

do campo com o meio ambiente é diferenciada.  

Nesse aspecto, a similitude em atuar de encontro a estes paradigmas faz com 

que a junção destas duas modalidades tenha como princípio norteador de suas ações, 

o reconhecimento de um novo olhar para a relação com o meio ambiente de forma 

harmoniosa baseada no respeito às diversidades (Santos; Teixeira, 2016). 

Para Caldart (2002), o projeto de educação do campo tem em seu bojo, a ação 

pedagógica de auxiliar no desenvolvimento dos indivíduos campesinos, a buscar 

constantemente a sua identidade e valorizar a sua realidade local. Molina (2012) 

compreende que as relações sociais advindas dessa interação oportunizam novos 

conceitos e assim, constroem novas perspectivas de transformações.  

Desta forma, é primordial abordar que a Educação do Campo está atrelada a 

um novo modelo de desenvolvimento, concebendo assim um ideal de avanço social, 

economicamente justo e ecologicamente sustentável, conforme preconiza o Decreto 

nº 7.352/2010. A organização da vida do campo necessita de preceitos básicos e 

complementares de outras políticas públicas, que ajam efetivamente nas 
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transformações contínuas que estão dispostas no estilo de vida da comunidade 

campesina. 

 À proporção que as propostas curriculares para a educação básica são insertas 

nas práticas pedagógicas, percebe-se que a educação do campo precisa adequá-las 

a sua realidade, e a EA tem sido um instrumento de fundamental importância pois com 

seu caráter transversal, pode trazer discussões e promover a reflexão pautada na 

criticidade e aproveitar o espaço escolar para articular novos conteúdos abordando 

temas diversos que podem ser pensados pela comunidade acadêmica campesina de 

acordo com seu espaço (Coelho; Teixeira; Santos, 2020). 

Por esta razão, a escola assume a responsabilidade de viabilizar essas práticas 

sociais para que a sensação de pertencimento dos indivíduos campesinos, seja 

baseada em vínculos construídos com a sua comunidade e que estes se reconheçam 

como uma nova sociedade, com suas singularidades e especificidades, seja 

desenvolvendo processos socioculturais que ofereçam a eles uma nova formação 

(Oliveira, 2009). 

É primordial ressaltar que a EA traz em sua constituição, a ideia de pensar 

criticamente e devido a sua interdisciplinaridade garantida por lei, é possível 

compreender que ela pode ser harmonizada com a educação do campo: 

 

Entende-se  que  as  escolas  localizadas  no  campo  necessitam  de  uma 
Educação Ambiental baseada em um contexto próprio, voltada aos interesses 
e às  necessidades  dos  educandos  e  comunidades  que  moram  e 
trabalham  no campo. Sendo uma modalidade de ensino da educação básica, 
a Educação do Campo, deve atender o estabelecido pela política nacional e 
estadual de Educação  Ambiental  que,  mesmo  diante  de  vários  
retrocessos,  ainda  está  em  vigor (Nascimento, Rosa; Morais; 2020) 

 

 

Os projetos de EA podem ser utilizados como ferramentas para que a realidade 

seja confrontada pelos sujeitos que estão inseridos nelas, e com novos olhares podem 

enxergar os problemas que os norteiam, a exemplo das questões socioambientais, 

que devem ser discutidas sempre, pois incentiva a percepção crítica e um maior 

entendimento do estudante dentro da sua própria comunidade (Santos; Teixeira, 

2020). 

É relevante portanto abordar sobre a temática dos resíduos sólidos, pois estes 

são oriundos de atividades diárias da sociedade. A responsabilidade sobre a gestão 

destes resíduos é compartilhada entre o Poder Público e a sociedade. Por isso, a 
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importância de tratar deste conteúdo utilizando a EA e o seu caráter interdisciplinar 

pois é preciso discutir os impactos causados pelo acúmulo de lixo e seus efeitos na 

comunidade (Lima, 2004; Ferreira, 2000).  

Para Dhome (2008), as atividades de EA podem oportunizar aos estudantes o 

desenvolvimento de valores éticos e o reconhecimento da importância do meio 

ambiente. Nesse sentido, Gasques et. al. (2016), aponta que a EA deve ser 

prioritariamente pensada nas questões que envolvem a gestão ambiental e 

sustentabilidade na escola.  

Neste ponto de discussão de práticas pedagógicas voltadas aos resíduos 

sólidos, é importante destacar que a comunidade escolar precisa estar envolvida 

nestas ações, pois precisa praticar aquilo que educa. Um dos desafios para as 

escolas, em especial as do campo, é a falta de recursos materiais  para a realização 

de determinadas atividades, e por isso, muitas vezes os assuntos são ministrados 

superficialmente, com o encargo de ser apenas mais um conteúdo e não uma 

transformação contínua como recomenda as políticas públicas aqui mencionadas 

(Pessoa, 2018). 

As escolas precisam oportunizar para a comunidade ao qual fazem parte, a 

transformação dos indivíduos em sujeitos ativos e comprometidos com os valores 

sociais, econômicos, políticos e ambientais. Desta forma, o papel social da escola, 

juntamente com o posicionamento dos professores e alunos podem além de promover 

um senso crítico em relação às crises ambientais, pode propiciar que vivenciem tais 

mudanças na prática para que assim possam perceber o seu lugar perante a 

sociedade (Sato, 2002; Reigota, 2017). 
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4. METODOLOGIA 

 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

A área de estudo compreendeu as cidades de Itabuna e Ilhéus, situadas na 

região sul da Bahia, com população estimada para o ano de 2022 de 185.500 

habitantes e 197.163 habitantes, respectivamente (IBGE, 2022). Nos referidos 

municípios, a educação pública do campo compreende em sua totalidade, 36 escolas, 

sendo 20 escolas em Itabuna e 16 escolas em Ilhéus. Ressalta-se que a pesquisa  de 

campo foi realizada entre os meses de julho a novembro de 2022 e neste período 

algumas escolas estavam passando por reformas devido a paralisação ocasionada 

pela pandemia do COVID-19, impossibilitando a visita em sua totalidade. 

Figura 1. Mapa da área de estudo, assinalando as escolas amostradas 

 

Em relação à infraestrutura, a maioria das escolas examinadas apresenta um 

porte reduzido, compreendendo, geralmente, entre três e cinco salas de aula, com 

uma capacidade de acomodação variando de 20 a 30 alunos em cada uma delas. No 

tocante à sua localização geográfica e às opções de transporte, é importante destacar 



53 

 

que as escolas em Itabuna frequentemente enfrentam desafios em termos de acesso, 

uma vez que muitas delas estão situadas em áreas com condição viária precária, o 

que implica em deslocamentos de mais de 2 km para estudantes e professores 

chegarem às instituições. Em contrapartida, as escolas pesquisadas em Ilhéus 

encontram-se localizadas no centro das comunidades, o que facilita o acesso a todos, 

sem problemas significativos de locomoção. 

 

4.2 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

A pesquisa estabeleceu-se diante de uma abordagem quali-quantitativa, 

concernente com os objetivos propostos em seu desenvolvimento. Este trabalho teve 

como suporte, a pesquisa de caráter exploratório, que de acordo com Gil (2022), tem 

a intenção de refinar as ideias atinentes a algum assunto, aproximando o pesquisador 

ao problema examinado, agregando ações que oportunizam novas descobertas. 

Sendo assim, ela se estabelece como um procedimento racional e sistemático. 

Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa apresenta uma realidade imbuída 

de significados, crenças, valores e ações que fundamentam as relações, os processos 

e fenômenos, por isso não há condições de quantificá-los, mas que é possível que 

estas duas abordagens sejam complementares. Nesta senda, Santos Filho (2013) 

corrobora que a pesquisa quantitativa se estabelece em uma filosofia com base no 

positivismo, em que considera os fatos sociais como uma realidade objetiva, que traz 

a verdade de forma objetiva, independente das crenças individuais. A pesquisa 

qualitativa é utilizada como instrumento para verificar e compreender os significados 

que os indivíduos ou grupos determinam a problemas sociais ou individuais. (Creswell, 

2010). 

Seguindo a perspectiva qualitativa pretendida nesta pesquisa, a metodologia 

empregada inicialmente foi a pesquisa bibliográfica. De acordo com Vergara (2006), 

a pesquisa bibliográfica concebe um suporte analítico para outros tipos de pesquisa, 

sendo utilizada para aprofundar sobre o tema e/ou áreas pesquisados, com caráter 

mais descritivo ou explicativo conforme escolha do pesquisador. Neste sentido, Lima 

(2004) aduz que a pesquisa bibliográfica é uma ferramenta que o pesquisador possui 

para explorar as ideias, articulando-as para atingir o caminho analítico do problema 

levantado pelo estudo.  
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Prosseguindo com o aspecto exploratório do estudo, a pesquisa documental 

também foi realizada, tendo como intuito o estudo de materiais não aplicados na 

pesquisa bibliográfica. Para Gil (2019), apesar de algumas semelhanças entre os dois 

tipos de pesquisas, a diferença consiste na exploração de materiais como documentos 

públicos e regulamentos que são melhor aproveitados na pesquisa documental, pois 

estes não podem ser reformulados conforme os objetivos do estudo, garantindo assim 

uma análise fidedigna daqueles dados apresentados nos documentos investigados. 

 

4.3 DESCRIÇÃO DO UNIVERSO AMOSTRAL E AMOSTRAGEM 

 

Para a realização da pesquisa, tivemos como amostra, 10 escolas localizadas 

na zona rural das respectivas cidades, compreendendo 5 escolas em cada munícipio, 

em especial as que tem inseridas os anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º 

ano) que foi o objeto de pesquisa. As escolas abaixo foram selecionadas para a 

realização da pesquisa de campo e entrevistas, pela viabilidade de transporte e por 

terem aulas todos os dias. 

 

Quadro 1 – Escolas do campo dos municípios de Ilhéus e Itabuna 

 selecionadas para coleta de dados in situ 

 
Escolas - Itabuna 

 
 

Escolas - Ilhéus 

 

 

E. M. Marieta Carvalho (Itamaracá) E. M. Couto 
 

E. M. Santa Terezinha (Faz. Stº Terez/Rib. Seco) E. M. Inema 
 

E. M. Zacarias Dantas (Mutuns) E. M. Pimenteira 
 

Escola Bom Jesus da Lapa (Ribeirão Seco) E.M. Maria Rosa (Cururutinga) 
 

Escola Roça do Povo E.M. Santo Antônio 
 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Para essa pesquisa foram selecionados professores e alunos das escolas 

públicas do campo das cidades de Itabuna e Ilhéus. As visitas e entrevistas foram 

autorizadas pelas Secretarias de Educação de cada município e pelo Comitê de Ética 

e Pesquisa da Universidade Estadual de Santa Cruz, sob o número 

54113021.5.0000.5526. Como amostra para a pesquisa, foram entrevistados 15 
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professores e 134 alunos, tendo seus dados analisados na perspectiva quantitativa 

primeiramente, e em seguida a análise qualitativa apresentada neste trabalho.  

 

4.3.1 – AS ENTREVISTAS 

 

A utilização da técnica de entrevista foi a escolhida, tendo em vista a sua 

importância para o trabalho científico. Para Belei et. al. (2008), a entrevista aborda o 

ponto de vista do indivíduo que pode ser relevante para a pesquisa, e o entrevistador 

deve levar em conta a singularidade e história do entrevistado para poder filtrar o que 

será utilizado em seu trabalho. 

As entrevistas foram realizadas de forma individual com os docentes e 

discentes, com os documentos autorizativos previamente assinados para a sua 

aplicação, sendo estes o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os 

professores e responsáveis pelas crianças, e o Termo de Assentimento Livre e 

Esclarecido direcionados somente para as crianças.  

Com o intuito de alcançar um dos objetivos  atinentes ao posicionamento dos 

professores e alunos das escolas públicas do campo dos municípios pesquisados 

quanto à utilização de conteúdos voltados a resíduos sólidos e quais as dificuldades 

em aplicá-los nas escolas do campo, foi utilizada a entrevista com questões fechadas 

e abertas acerca da inserção de conteúdos voltados a educação ambiental em suas 

práticas e vivências pedagógicas. 

As questões apresentadas aos professores possuem inicialmente como pontos 

norteadores: conhecer o perfil dos docentes; verificar o seu conhecimento e 

posicionamento quanto a prática da Educação Ambiental voltada a gestão de resíduos 

sólidos; e buscar compreender a sua percepção quanto ao papel da escola em 

implementar os referidos conteúdos nas atividades em sala de aula. 

A entrevista direcionada aos estudantes já tem como cerne o perfil dos 

estudantes, o conhecimento prévio que eles possuem quanto aos resíduos sólidos, o 

seu envolvimento com os projetos pedagógicos da escola e a sua participação em 

auxiliar o meio ambiente quanto a sua conservação, além de perceber como a escola 

tem trabalhado este conteúdo para que eles entendam que a experiência com o meio 

ambiente se estabelece além do espaço escolar.  

As entrevistas foram realizadas nas próprias escolas, nos turnos matutino e 

vespertino e tiveram duração de 15 a 20 minutos. As crianças eram entrevistadas de 
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acordo com o horário pré-agendado com os professores, sendo encaminhadas em 

horários anteriores ou posteriores aos das aulas. Aos professores, ficou determinado 

o horário do intervalo para a realização das entrevistas, pois alguns docentes 

ministravam aula nos dois turnos, por isso explica-se a sua quantidade ser menor em 

comparação ao número de discentes. 

Com as narrativas dos educadores e educandos, os dados coletados foram 

organizados, separados e examinados de acordo com as unidades de análise 

verificadas, sendo organizados em tabelas que serão apresentadas a seguir. A 

disposição dos dados será estruturada de acordo com cada grupo para que as 

categorias propostas neste trabalho possam ser melhor verificadas e respondam o 

problema da pesquisa e objetivos que estão relacionados a temática ambiental e as 

práticas pedagógicas na educação do campo. Deste modo, a técnica de análise de 

conteúdo será aplicada e descrita na próxima sessão. 

As entrevistas foram realizadas nas escolas, respeitando o espaço das crianças 

e as suas falas foram observadas com cuidado para que pudessem se sentir acolhidas 

e seguras para responder as perguntas sem ter receio de que a sua participação não 

fosse validada. As perguntas foram feitas de forma paciente, dando a oportunidade 

para a criança avaliar todo o contexto em que se encontrava para ter ratificada a sua 

importância como sujeito da pesquisa. 

Inicialmente elas eram avisadas pelos professores que teriam um momento 

com a pesquisadora para responder algumas perguntas sobre lixo, meio ambiente, 

costumes cotidianos com produtos reutilizados e sobre como se enxergavam diante 

do ambiente em que viviam. Algumas crianças recusaram participar ou não foram 

autorizadas pelos responsáveis, o que não impactou na amostragem pretendida para 

a pesquisa ser realizada.  

 

4.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

4.4.1 Análise de conteúdo (Bardin, 2016) 

 

Com a percepção constituída na abordagem qualitativa e a sua contribuição na 

construção científica da pesquisa, com as suas diversas ferramentas e técnicas de 

análise dos dados, foi escolhida para este estudo a técnica de análise de conteúdo 
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referendada por Laurence Bardin, com a finalidade de responder o que a pesquisa 

traz como problema.  

A análise de conteúdo define a metodologia como um conjunto de ferramentas 

voltadas para uma jornada mais diversificada de discursos, sendo possível analisar 

as comunicações e linguagens utilizadas, prosseguindo com procedimentos 

sistemáticos no que concerne à interpretação dos conteúdos das mensagens, as 

inferências dos saberes relativos às interlocuções produzidas com a finalidade de 

interpretá-las para a concepção de processos técnicos para lidimar a análise (Bardin, 

2016). 

A primeira etapa, a pré-análise, tem em consideração a organização como uma 

fase preliminar. Nesta fase, a leitura “flutuante” se dá inicialmente pela análise dos 

documentos escolhidos para embasar o trabalho, assim como hipóteses podem ser 

formuladas juntamente com os objetivos. Além destes pontos, há a elaboração dos 

indicadores que fundamentarão a interpretação dos dados, organizando o material a 

ser estudado. Por conseguinte, o trabalho começa a ter um formato a partir dos 

documentos selecionados para análise, e as entrevistas realizadas devem passar 

pelas transcrições de forma regular, iniciando assim a formação do conjunto que 

refletirá o corpus da pesquisa (Bardin, 2016).  

Na segunda etapa, considerada como a de exploração do material, houve o 

tratamento dos dados coletados para que assim fossem sistematizados, atribuindo 

aos procedimentos de codificação, as fases que compreendem desde a escolha das 

unidades de contexto e registro, a seleção de regras de enumeração e a 

categorização. Foram reunidos os dados brutos que extraídos das entrevistas, 

forneceram recortes necessários para o delineamento do conteúdo alcançado pela 

pesquisa.  

No processo de análise dos dados, foram construídas as unidades de análise, 

que são compostas pelas unidades de registros que caracterizam a menor parte do 

tema a ser analisado, podendo ser verificado pelo pesquisador pelos variados tipos 

que se apresentam, quais sejam: palavras, personagens, conteúdos e itens. Ainda 

seguindo a organização das unidades para verificar os dados, tem-se a unidade de 

contexto que são consideradas uma esfera maior, pois a sua amplitude se adequa ao 

conteúdo estudado e atua como elemento complementar para o entendimento das 

questões abordadas nas unidades de análise (Franco, 2008). 
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As unidades de registros nesta pesquisa tiveram a sua origem no recorte de 

palavras, constituídos pelos depoimentos dos indivíduos e as suas experiências 

relatadas nas entrevistas. Já as unidades de contexto foram apresentadas por frases 

extraídas da referida técnica. Para Bardin (2016), as categorias em análise, poderão 

ratificar ou transformar as hipóteses e os referenciais teóricos utilizados no trabalho. 

Deste modo, poderá ter um ciclo de análise entre a teoria e os dados estudados, 

reorganizando os conteúdos planejados na proposta da pesquisa de forma contínua. 

A partir das unidades de análise, iniciou-se o processo de codificação dos 

textos que teve como fundamento a examinação das palavras e frases definidas que 

pudessem evidenciar as categorias a serem adotadas para atender aos objetivos 

propostos no trabalho. Para Bauer (2008), a codificação demonstra ser uma ação que 

visa construir a classificação dos dados colhidos na amostra, imbuído assim de teoria 

e o material pesquisado. Bardin (2016) complementa que a codificação tem a 

finalidade de transformar os dados brutos em circunstâncias que se classificam em 

decomposição, classificação, agrupamento e enumeração, promovendo uma melhor 

percepção do pesquisador quanto ao texto, dando ênfase a criação dos índices. 

Na terceira fase da análise de conteúdo é contemplado o tratamento dos 

resultados, seguido da inferência e a interpretação. Com os resultados ainda em 

formato bruto, o pesquisador deve apurar o seu real significado. Tal apreciação deverá 

ir além do conteúdo apresentado nos documentos, pois é necessário entrever nas 

entrelinhas dos resultados aparentes para que assim, haja uma percepção mais  

aprofundada sobre o assunto pesquisado (Bardin, 2016). 

 A terceira etapa da análise de conteúdo se refere ao tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação. Nesta fase, as mensagens e seus significados 

são apurados para uma abordagem mais clara e significativa do que se pretende 

alcançar na pesquisa. Nesse contexto,  os resultados devem ser tratados com o intuito 

de organizar  e atingir os conteúdos coletados em todo o material disposto no estudo 

por meio das técnicas e instrumentos utilizados. Este ponto da pesquisa é considerada 

como uma operação lógica, pois são aceitas proposições conectadas com outras 

hipóteses já acolhidas em outros momentos (Fossá, 2013; Bardin, 2016). 

 

4.4.2 Delineamento das categorias de análises 
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Após a construção do corpus da pesquisa, foram determinas as seguintes 

estruturas de análise: (1) A percepção dos professores quanto à adoção da Educação 

Ambiental atinente à Gestão de Resíduos como ferramenta para as práticas 

pedagógicas (2) O entendimento dos alunos sobre Educação Ambiental e a sua 

percepção sobre Gestão de Resíduos Sólidos (3) A Educação Ambiental e as práticas 

pedagógicas previstas nas legislações e a sua aplicabilidade nas escolas do campo.  

Para Bardin (2016), a análise categorial se apresenta como uma técnica mais 

precisa para responder os objetivos propostos, pois ela se adequa melhor ao estudo 

de valores, opiniões, atitudes e crenças, por meio dos dados qualitativos. Por essa 

razão, os dados serão interpretados pelo método de análise de conteúdo adotado 

inicialmente pelas observações realizadas nas escolas, respectivamente analisando 

as entrevistas com os professores e logo depois com os alunos. 

O conteúdo das entrevistas foi reunido em categorias distintas para professores 

e alunos, as quais são oriundas das respostas dos próprios indivíduos entrevistados. 

A necessidade de categorizar os dados se deve ao fato de entender melhor os eixos 

temáticos norteadores. Inicialmente serão apresentadas as categorias atinentes aos 

professores que serão enumerados com a sigla “P” e em seguida, serão expostas as 

categorias concernentes as respostas dos estudantes que serão identificados com a 

sigla “E” conforme quadro abaixo:  

 

Quadro 2 – Categoriais Iniciais adotadas para a pesquisa com os dois grupos 

entrevistados 

Professores Estudantes 

  

Categoria 1 – Perfil dos entrevistados Categoria 1 – Perfil dos entrevistados 

Categoria 2 – Entendimento sobre Educação 
Ambiental 

Categoria 2 – Entendimento sobre o que é lixo e o que 
fazer com ele. 

Categoria 3 – Entendimento sobre Gestão de 
Resíduos Sólidos 

Categoria 3 – Estudo de Educação Ambiental  na 
escola 

Categoria 4 – Projetos e práticas ambientais de 
Gestão de Resíduos na escola  

Categoria 4 – Atividades sobre Meio Ambiente na 
escola 

Fonte: Elaborada pela autora 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1 A Gestão da Educação do Campo em Itabuna e em Ilhéus: uma análise 

documental   

 

A análise documental assegura a informação a ser averiguada, pois possui o 

objetivo de resguardar informações nos aspectos qualitativo e quantitativo, partindo 

de um instrumento primário para transforma-se em um secundário. Com o seu escopo 

de ação, a análise documental representa a condensação da informação, para 

viabilizar a consulta, armazenagem e a análise de conteúdo se manifesta pela 

comunicação, trabalhando com as mensagens para apontar os indicadores que 

inferem sobre outras circunstâncias que não a da mensagem (Bardin, 2016). 

Nesta pesquisa, a análise documental foi um dos cernes para o seu 

delineamento, pois ofereceu a fundamentação necessária sobre a importância da 

prática da EA nas esferas educacionais, em especial a modalidade aqui estudada, 

que é a Educação do Campo, presentes nos documentos compreendendo as 

legislações atinentes à Educação do Campo, PNEA e a PNRS, assim como o 

Documento Curricular Referencial de Educação da Rede Estadual e Municipal de 

Ensino, fornecido pelas Secretarias de Educação do Estado e de cada município 

estudado, com o intuito de compreender melhor as práticas pedagógicas adotadas 

pelos atores envolvidos na proposta de investigação da pesquisa. 

O Documento Curricular Referencial da Bahia para a Educação Infantil e Ensino 

Fundamental apresenta em sua composição, a importância em respeitar as 

diversidades que caracterizam o Estado, concedendo às escolas a competência e 

autonomia para que por meio de sua função social, possam garantir em seus 

territórios, a construção e respeito às pluralidades e singularidades inerentes a 

sociedade em que está inserida. O referido documento orienta as escolas com pontos 

norteadores de ações que englobam o respeito às características identitárias das 

escolas e dos sujeitos que a compõem, servindo de base para os documentos 

curriculares referenciais para a educação dos municípios baianos (Bahia, 2020).  

Por esta justificativa, foi realizada a análise dos documentos referenciais de 

educação supracitados com o propósito de entender como são organizadas  e 

direcionadas as orientações dos trabalhos pedagógicos, seguido pelas entrevistas 

com os docentes e discentes, com a finalidade de auxiliar inicialmente a pesquisa in 
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lócus, propiciando assim um maior alcance de reflexão e vivência diante dos grupos 

estudados (Bardin, 2016). 

Quando observamos a história da região Sul da Bahia, em especial dos 

municípios de Itabuna e Ilhéus, podemos entender que estes nasceram rurais, pois a 

sua criação adveio de raízes campesinas. Conforme registrado por Assis (2016), em 

Itabuna as primeiras escolas foram criadas nas zonas rurais, ainda na Vila de 

Tabocas, em locais improvisados com classes mistas e/ou multisseriadas, tendo aulas 

ministradas por professores leigos. Já Ilhéus tem a sua trajetória educacional retratada 

desde o período colonial até a era cacaueira, refletindo uma história complexa, 

marcada por avanços e desafios persistentes na sua implementação, em que destaca 

Barbosa (2013), que a educação local sempre foi permeada de dificuldades em sua 

aplicação pois não era considerada prioridade, já que o município apenas servia como 

polo econômico para o comércio do cacau.  

Entretanto, tendo o cacau como impulsionador da economia no território, o meio 

urbano foi se estabelecendo como o ambiente mais moderno e a zona rural foi sendo 

caracterizada como a que devia apenas abastecer a cidade por meio do seu trabalho. 

Para Assis (2016), quando a estrutura citadina começou a ser organizada, as 

demandas públicas ficaram voltadas ao seu crescimento sobrepondo-se à 

comunidade campesina e as suas necessidades, visto que as estratégias para o 

desenvolvimento educacional eram formuladas com base nos objetivos da pequena 

elite burguesa do setor cacaueiro, personificada pelos coronéis do cacau e pelos 

magnatas do comércio de exportação 

Levando em consideração que o cacau se tornou um instrumento econômico 

de grande potencial para a microrregião de Ilhéus-Itabuna, também intitulada como a 

Região Cacaueira, podemos ter em conta que a configuração de toda uma sociedade 

foi alterada com a sua expansão e potencializou a perspectiva que os camponeses 

deviam trabalhar  com a monocultura cacaueira com a finalidade de alcançar um 

desenvolvimento econômico para atender a classe dominante da época.  

A cacauicultura modificou o sistema de trabalho dos agricultores: de 
uma agricultura familiar para uma agricultura que precisava do 
trabalho assalariado, que em ambos os lugares foi suprida por 
trabalhadores imigrantes. Esse movimento de pessoas que foram 
atrás de terras para cultivar o cacau, buscando ser proprietários seja 
na Costa do Ouro, seja no sul da Bahia, transformou essas duas 
regiões que, de acordo com as administrações governamentais locais, 
eram pouco povoadas (Goulart; Santos, 2022). 
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Vale a pena destacar que as propriedades rurais pertenciam aos homens 

chamados de “coronéis”. Estes dispunham deste título devido a influência norte-

americana em concedê-lo a pessoas consideradas ilustres para ocupar uma posição 

social, pois era de entendimento público que estes ajudariam no progresso social, 

político e econômico da região, fundando vilas que se tornariam cidades (Rocha, 

2008).  

Tendo em vista que as relações sociais eram submetidas a orientações muitas 

vezes formalizadas sob forte influência das classes dominantes, é considerável 

ressaltar que as condições legais de trabalho na região não eram salutares. O trabalho 

nas lavouras de cacau era realizado sob contratos que não traziam benefícios para os 

trabalhadores e poucos recebiam salários justos, sendo necessário para muitas 

famílias dividir as tarefas entre mulheres e crianças, desencadeando assim, altos 

níveis de exploração em diversos processos da produção do cacau.  

As péssimas circunstâncias que abrangiam os trabalhadores do campo 

acabaram influenciando os movimentos sociais para reivindicarem a adoção de 

políticas públicas voltadas a comunidade campesina, pois é evidente que a população 

do campo não teve acesso ao desenvolvimento econômico almejado pelas cidades, 

sendo sempre um espaço preterido pela sociedade (Goulart; Santos, 2022). 

Com o crescimento da lavoura cacaueira, há a criação de escolas agrícolas 

conhecidas como EMARCs - Escola Média Agropecuária Regional, com o intuito de 

promover conhecimento e pesquisa sobre o cacau. As pesquisas e extensão rural são 

estimuladas com a finalidade desenvolver condições indispensáveis para o progresso 

econômico proveniente do cacau. Não obstante, no final da década de 1980, com o 

aparecimento do fungo conhecido por vassoura-de-bruxa, a economia despenca e a 

sociedade se vê envolta em um situações como o êxodo rural e as cidades sem 

estrutura para receber os trabalhadores do campo, que tinham a desvantagem de não 

possuir a qualificação necessária para a mão de obra que as cidades necessitavam 

(Rocha, 2008). 

Historicamente, a cidade de Itabuna inicia a sua construção ainda na zona rural, 

tendo escolas formadas ali na Vila de Tabocas. Logo depois, com a sua emancipação 

em 1910, os moldes urbanos foram sendo reforçados e a educação rural 

predominando em determinadas áreas do município e com grandes dificuldades de 

trajeto, com professores leigos e espaços sem a devida estrutura física para atender 

a comunidade acadêmica escolar (Itabuna, 2019). 
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Com as alterações oriundas do escorço histórico dos movimentos campesinos 

já mencionados em capítulo anterior, a Secretaria Municipal de Educação de Itabuna 

indica que tais mudanças são acompanhadas pelo poder público e as adequações 

são implementadas nas escolas do campo. Isto posto, o documento referencial aduz 

que 

Atualmente, a Educação do Campo no município atende alunos da Educação 
Infantil, Ensino Fundamental Anos Iniciais e Educação de Jovens e Adultos, 
além disso, a Educação Especial atravessa todas essas etapas 
acompanhadas os alunos, com atendimento educacional especializado 
(AEE), seja de forma itinerante, seja em salas multifuncionais (Itabuna, 2019). 

 

Em consulta ao Documento Referencial Curricular Municipal do município de 

Itabuna, intitulado “Pelo Direito de Aprender”, instituído em 2020 pela Secretaria 

Municipal da Educação – SME por meio da Portaria nº 013/20, a proposta curricular 

adotou a teoria da Pedagogia Histórico-Crítica para as mudanças norteadoras do 

currículo atinente a Proposta Político-Pedagógica (PPP) aplicada nas escolas, pois 

entende que os sujeitos envolvidos no âmbito escolar necessitam ter o entendimento 

da sua história, do local que ocupam e a importância da sua participação na 

sociedade. 

Ainda segundo o referido documento, o seu intento é assegurar às escolas as 

chances de desenvolver experiências que promovam o seu desenvolvimento nas mais 

diversas áreas de conhecimento, conforme preconiza a BNCC. O documento foi 

produzido tendo como base o PME de Itabuna, sob a Lei nº 2.320/2015, que tem como 

finalidade garantir as melhores ações pedagógicas voltadas para todas as unidades 

escolares do município.  

O Documento Referencial Curricular Municipal do município de Itabuna indica 

orientações acerca das modalidades de educação dispostas na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB). Entretanto, nesta pesquisa, terá como objeto de estudo a 

atuação do supracitado órgão público nas escolas que compõem a modalidade de 

Educação do Campo. 

Conforme o Documento Referencial Curricular Municipal de Itabuna, há 20 

escolas públicas do campo, sendo que destas há 14 escolas com recursos 

tecnológicos como computadores, laboratório e internet. Apesar de não possuírem 

bibliotecas, são disponibilizados os livros didáticos e recursos pedagógicos oferecidos 

pelos programas federais.  
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No que diz respeito a formação continuada dos professores que atuam nas 

escolas do campo, a Secretaria Municipal de Educação informou que no período de 

2012 entre 2018, os docentes participaram de cursos de formação com o intuito de 

valorizar a prática pedagógica, especialmente a inserida na modalidade da educação 

do campo por meio de programas de incentivo à leitura. 

Quanto a adoção da Pedagogia Histórico-Crítica, a referida documentação 

indica que um dos princípios norteadores de sua prática pedagógica é demonstrar ao 

sujeito do campo que o conhecimento deve ser compreendido além do espaço rural, 

valorizando o seu conhecimento prévio e reconhecendo a sua identidade. A 

aplicabilidade da supracitada teoria na educação do campo em Itabuna tem como 

objetivo assegurar aos estudantes do campo o acesso igualitário de conhecimentos, 

dando a oportunidade de humanizar o seu processo de ensino e aprendizagem 

(Itabuna, 2019) 

Aos professores e coordenadores das escolas públicas do campo existe a 

orientação de realizarem as suas atividades baseando-se no Documento Referencial 

Curricular Municipal, pois assim serão assegurados os princípios atinentes a corrente 

pedagógica adotada, compreendendo a organização dos conteúdos e 

comportamentos voltados ao desenvolvimento humano de todos que compõem a 

comunidade escolar.  

Em Ilhéus, o Documento Curricular Referencial foi concebido pela Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer (SEDUC), através da Divisão Técnico 

Pedagógica, com o objetivo de nortear o trabalho pedagógico das unidades escolares 

do município e teve a sua versão final publicada em 2021. O referido documento tem 

como suporte teórico a BNCC. A organização das atividades indicadas no DRCI deve 

ser desenvolvida durante o ano letivo com o objetivo de oferecer um processo de 

ensino e aprendizagem para os alunos valorizando as habilidades e competências 

socioemocionais, tornando-os protagonistas na construção de seus conhecimentos e 

na sua relação com a sociedade. 

As ações educativas compreendidas no DRCI têm como base metodológica a 

pedagogia Histórico- Crítica, que visa o desenvolvimento dos indivíduos por meio da 

educação formal e informal, apoiado nas ações pedagógicas aplicadas nas escolas, 

valorizando o empenho e saberes dos alunos em quaisquer condições que sejam 

apresentadas, respeitando as relações sociais e a história do indivíduo. Deste modo, 

os conhecimentos prévios dos estudantes devem ser reconhecidos de modo a 
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enriquecer as práticas pedagógicas para que os conteúdos escolares sejam pensados 

de forma complementar e crítica (Ilhéus, 2021).   

O DRCI de Ilhéus norteia as ações pedagógicas diante de todas as 

modalidades de educação dispostas na LDB de responsabilidade municipal. Todavia, 

neste estudo, o objeto de pesquisa é de como os documentos públicos voltados à 

organização curricular nas escolas que compõem a modalidade de Educação do 

Campo tem sido implementado. 

Diante dos marcos legais concernentes a Educação do Campo em âmbito 

federal já apresentados no contexto histórico deste trabalho, há de se ressaltar que 

por meios desses avanços legislativos, em 2015 o município de Ilhéus implementou 

políticas públicas específicas para a educação do campo, aprovando o PME, incluindo 

na meta 21 a problemática que envolve a Educação do Campo (Ilhéus, 2021) 

No DRCI são apontadas as estratégias para a construção de caminhos de 

valorização da educação do campo em Ilhéus, a exemplo da criação da Coordenação 

de Diversidade e Inclusão em 2017,  tendo como finalidade a  formação  profissional 

especializada em educação do campo, assim como a valorização da cultura dos povos 

tradicionais e da cidade, contribuindo assim para a construção identitária dos 

estudantes das escolas públicas do campo (Ilhéus, 2021). 

 
O objetivo do DRCI é colaborar na construção de uma Política 
Educacional da Educação do Campo com identidade própria 
capaz de garantir melhores condições funcionais e estruturais 
no que diz respeito a especificidade de cada nucleação 
visando atender as suas demandas, na construção da 
identidade das populações do campo, com propostas que 
envolvam sustentabilidade local, memória coletiva de 
comunidade, cultura e diversidade no cotidiano escolar e de 
vida no campo (ILHÉUS, 2021). 

 

 

Quanto a formação continuada dos docentes que atuam nas escolas do campo, 

o DRCI informou que há uma equipe profissional que atua e reside no campo, pois 

participando da realidade local, o senso de pertencimento dos professores e 

estudantes se estabelece na relação de ensino e aprendizagem, desenvolvendo um 

trabalho pedagógico com base em seus costumes e tradições, propiciando aliar as 

transformações sociais com a realidade local. 

Como já demonstrado, o documento curricular referencial tem o intento de ser 

o ponto norteador dos sistemas de ensino do estado e dos municípios, servindo de 

base para os projetos políticos pedagógicos de cada escola, refletindo suas ações e 
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práticas educacionais no seu desempenho, tal como na aprendizagem dos 

estudantes, na didática dos professores e a sua abrangência na comunidade na qual 

está inserida, levando em conta o contexto da sua realidade. Tal entendimento é 

reforçado por Flick (2009),quando aduz que o documento deve ser relevante para a 

pesquisa, considerando também o contexto, a utilização e a função no espaço em que 

está sendo aplicado. 

Ao analisar os documentos curriculares referenciais dos municípios 

pesquisados, tendo como cerne a educação do campo e suas especificidades, 

constatou-se que há uma ausência de clareza na implantação da EA de forma 

transversal e interdisciplinar conforme preconiza as legislações atinentes ao tema. A 

falta de diretrizes básicas relacionadas à EA representa não apenas uma lacuna, mas 

também um desafio significativo na promoção de práticas educacionais sustentáveis 

nessas comunidades rurais.  

Embora a EA figure nos documentos curriculares referenciais supracitados, é 

percebido um lapso significativo quanto à adoção de mecanismos para a sua 

implementação. Daí, as escolas acabam preterindo esta dimensão educacional a 

eventos específicos como a “Semana do Meio Ambiente” e o “Dia da Árvore”, 

fragmentando o seu conteúdo em vez de incorporá-la de maneira contínua nos 

conteúdos programáticos. Essa conduta pontual, apesar de refletir uma sensibilização 

temporária, não atende os preceitos da EA, trazidos nas discussões doutrinárias e 

legislações. A ausência da EA no currículo regular pode comprometer a formação de 

cidadãos ambientalmente responsáveis, limitando o impacto transformador que a esta 

possui na sociedade. 

Para Silva (2015), a escola é um espaço que possui o privilégio de incorporar 

princípios e aprendizados socioambientais, conectando a realidade das experiências 

dos indivíduos que a compõem com a estrutura curricular ao qual está inserto o seu 

PPP. Corroborando com tal visão, Aranha (1997) alude que a educação deve estar 

envolta em um paradigma de desenvolvimento sustentável, integrando o contexto 

local para que os indivíduos se sintam parte do processo de emancipação de saberes 

essenciais para a harmonização das relações no espaço em que vivem. 

Nesse sentido, é demonstrada a  necessidade de realização de práticas 

ambientais nas escolas do campo conforme as indicações normativas. A sugestão de 

atividades como hortas sustentáveis, gestão de resíduos e estudos da biodiversidade 

local não apenas promovem a sensibilização ambiental, assim como fortalecem os 
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laços entre a escola, a comunidade e o meio ambiente. Todavia, a inclusão superficial 

da EA nos currículos escolares, sem uma aplicação efetiva e contínua, desvaloriza a 

sua essência transformadora. Tais instituições escolares, ao negligenciarem a 

integração consistente de práticas ambientais, comprometem a efetividade dessa 

perspectiva educativa, limitando seu potencial de transformar cidadãos conscientes e 

ativos na preservação do meio ambiente. 

 

5.2 Entrevistas semiestruturadas : Interpretação e Tratamento dos dados  

 

Na sequência da coleta de dados, houve a aplicação de entrevistas 

semiestruturadas com professores e alunos das escolas públicas do campo das 

cidades de Itabuna e Ilhéus, em especial as que tem inseridas os anos iniciais do 

ensino fundamental (1º ao 5º ano), respaldando-se em um roteiro pré-elaborado para 

integrar os dados pesquisados.  

O método de Análise de Conteúdo adotado neste trabalho possibilitou uma 

análise alicerçada em inferências retiradas dos conteúdos advindos das contribuições 

dos professores, alunos e das escolas participantes da pesquisa. Deste modo, por 

meio de uma observação mais detalhada através de indicadores, a pesquisa seguiu 

dando autonomia para o pesquisador analisar de forma mais livre, reduzindo qualquer 

chance de não obter o caráter objetivo proposto na pesquisa. Isto posto, Bardin (2016) 

alude que a utilização da análise de conteúdo compreende três etapas, a saber: a) 

pré-análise; b) exploração do material; c) tratamento dos resultados (a inferência e a 

interpretação). 

Fica evidenciado que o corpus aqui verificado correspondeu ao princípio da 

homogeneidade e pertinência. Para Bardin (2016), este caminho deve partir da 

premissa que deve ser atendido por meio de critérios essenciais de escolha de 

aspectos que convirjam entre si. A pesquisa aborda as práticas pedagógicas de 

educação ambiental e gestão de resíduos nas escolas públicas do campo das cidades 

de Itabuna e Ilhéus. O objetivo é analisar as matrizes curriculares e os documentos 

referentes à educação de cada município, bem como as leis relacionadas ao tema, 

como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Política Nacional de 

Educação Ambiental e Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Destarte, a seleção dos indivíduos neste trabalho apresenta dentro da sua 

realidade, afinidades e uniformidade que são avaliadas pelo tempo e espaço que 
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ocupam na zona rural das cidades pesquisadas. Na parte das entrevistas se organiza 

da seguinte forma: Categoria 1 – Professores (unidades temáticas: Percepção prévia 

sobre Educação Ambiental e Resíduos Sólidos e Projetos e Práticas Ambientais de 

Gestão de Resíduos na escola); e categoria 2 -Estudantes (unidades temáticas: 

Percepção prévia sobre o que é lixo, formas de descarte e integração com a natureza 

e Projetos e Práticas Ambientais de Gestão de Resíduos na escola). 

Dando seguimento à primeira etapa, de acordo com Bardin (2016), há a 

necessidade de estabelecer a regra da exaustividade, já que o campo do corpus já 

fora definido. Na pesquisa, os registros escritos e orais, oriundos das entrevistas com 

os professores e alunos atendem a esta questão. Quanto a representatividade, Bardin 

(2016) aponta que que a amostragem deve possuir um material que seja parte do 

universo social pesquisado. No caso aqui trabalhado, houve a amostragem de dez 

escolas pois não era exequível analisar a rede escolar pública da zona rural em sua 

totalidade, devido às dificuldades de trajeto e algumas estarem em reforma devido a 

pandemia do COVID-19, impossibilitando assim as visitas. 

Com o intuito de entender melhor sobre o tema aqui discutido, e seguindo o 

rigor metodológico proposto por Bardin (2016), realizamos as categorizações dos 

dados, e assim iremos adiante com as categorias divididas nos dois grupos 

pesquisados: professores e estudantes das escolas públicas do campo das cidades 

de Itabuna e Ilhéus. 

Tomando como base a pré-análise, foram indicadas as categorias que serão 

examinadas neste estudo de acordo com os sujeitos entrevistados, os professores e 

estudantes. Esta etapa da Análise de conteúdo abarca o tratamento dos resultados e 

é a fase em que é possível a criação das categorias, agrupando-as em subcategorias 

integradas nas categorias já apresentadas, tendo o seu suporte no referencial teórico 

para elucidar os dados já apurados. Em vista disso, buscou-se a inferência e 

interpretação dos dado, criando assim um estudo com base nas entrevistas e nas 

categorias de análises apresentadas a seguir. 

A estrutura de apresentação das entrevistas será organizada através da 

seguintem ordem: Perfil dos entrevistados (professores e alunos). Apresentação das 

categorias 1 professores e 2 estudantes. A categoria 1 reúne as seguintes unidades 

temáticas: Percepção prévia sobre Educação Ambiental e Resíduos Sólidos e 

Projetos e Práticas Ambientais de Gestão de Resíduos na escola. A categoria 2 reúne 

as seguintes unidades temáticas: Percepção prévia sobre o que é lixo, formas de 
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descarte e integração com a natureza e Projetos e Práticas Ambientais de Gestão de 

Resíduos na escola. 

 

5.3 Perfil dos entrevistados: professores e estudantes 

 

As entrevistas com os professores foram coletadas e analisadas com 

elementos iniciais relacionando o gênero, idade, naturalidade, formação acadêmica, 

o tempo de atuação na educação do campo e se residiam na zona rural que 

ministravam aula. No quadro abaixo, consta a relação dos quinze educadores dos 

municípios de Itabuna e Ilhéus, indicando as informações na perspectiva quantitativa. 

Em seguida, será adotada a abordagem qualitativa conforme previsto nas pesquisas 

de cunho social como a apresentada aqui neste estudo. 

 

Quadro 3  – Informações profissionais dos professores participantes da pesquisa 

                              Fonte: Elaborado pela autora 

 

Sobre a formação dos professores, foi relatado que há o incentivo do poder 

público na formação continuada por meio da promoção de cursos de pós-graduação 

(Lato-Sensu) na área de educação. Entre os educadores entrevistados, no município 

de Ilhéus a formação acadêmica concentra-se na graduação em Pedagogia e as 

especializações variam entre Gestão Escolar e Educação Infantil. Já em Itabuna, a 

variedade na formação acadêmica é evidenciada conforme o Quadro 1 com 

professores formados em Pedagogia, Letras e Matemática, sendo que quatro 

docentes possuem pós-graduação (Lato-Sensu) em Gestão Escolar, uma professora 

 

 

 

ILHÉUS 

Gênero Idade Naturalidade Formação Tempo de atuação na 
Educação no Campo 

Reside na zona rural 

 
Feminino 

18 -25 (1) Ilhéus (3) 
São Paulo (2) 

Itabuna (1) 
 

 
Pedagogia 

Menos de 1 ano (1) Sim (3) 
Não (3) 26 – 35 (1) 1 a 5 anos (1) 

36 – 45 (2) 5 a 10 anos (3) 

46 – 55 (2) Acima de 15 anos (1) 

 
 
 
 
 

ITABUNA 

Gênero Idade Naturalidade Formação Tempo de atuação na 
Educação no Campo 

Reside na zona rural 

 
Feminino (7) 
Masculino 

(2) 

 
36 – 45 (2) 
46 – 55 (7) 

 
Itabuna (8) 
Maraú (1) 

 
Pedagogia 
Matemática 

Letras 

 
10 a 15 anos (2) 

Acima de 15 anos (7) 

Sim (2) 
Não (7) 
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é especialista Educação Ambiental e outro educador possui formação Stricto-Sensu 

em nível de Mestrado em Educação.  

A formação dos professores envolve competências que alteram o espaço em 

que ele atua, através da sua tarefa de educar, ensinar, aprender e pesquisar, 

tornando-se assim um profissional multifacetado, vinculando-se ao contexto 

sociopolítico ao qual está inserido, aprimorando as suas práticas pedagógicas e 

entendendo que a sua formação é contínua (Veiga, 2014).  

Pela análise feita na referida categoria, a formação continuada entre os 

professores das escolas do campo dos municípios pesquisados tem sido frequente, 

com reestruturações adotadas através de políticas e reformas educacionais. 

Entretanto, é evidente a carência de recursos estruturais e físicos nas escolas, o que 

acaba desestimulando os docentes a aplicarem as novas práticas pedagógicas 

aprendidas nos cursos regulares de atualização pedagógica, pois as escolas não 

oferecem o devido suporte para que os projetos sejam realizados.  

As entrevistas realizadas com os estudantes foram realizadas nas escolas, com 

agendamento prévio com os professores e autorização dos responsáveis. A análise 

dos dados coletados foi feita inicialmente por questões básicas englobando: idade, 

naturalidade, qual ano estudava e se residia na zona rural. Ao todo foram 

entrevistados 134 alunos, sendo 68 estudantes em Itabuna e 66 estudantes em Ilhéus.  

Para fins quantitativos, segue abaixo os quadros contendo as informações 

necessárias para delineamento da pesquisa, constando os referidos dados para que 

em seguida, sejam feitas as análises com a perspectiva qualitativa. 

 

Quadro 4 – Informações dos estudantes do campo dos municípios de Itabuna e Ilhéus, 

em 2022, entrevistados nesta pesquisa 

Escolas – Itabuna 
IDADE 

Total 
5 anos 6 anos 7 anos  8 anos 

E. M. Marieta Carvalho (Itamaracá) 2 8 5 1 16 

E. M. Santa Terezinha (Faz. Stº Terez/Rib. Seco) 0 2 1 3 6 

E. M. Zacarias Dantas (Mutuns) 3 0 3 6 12 

Escola Bom Jesus da Lapa (Ribeirão Seco) 6 0 6 5 17 

Escola Roça do Povo 6 5 4 2 17 

Total  17 15 13 17 68 
 

Escolas – Ilhéus 
IDADE 

Total 
5 anos 6 anos 7 anos  8 anos 

E. M. Couto 7 1 0 0 8 
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E. M. Inema 5 9 17 3 34 

E. M. Pimenteira 1 3 3 1 8 

E.M. Maria Rosa (Cururutinga) 0 2 4 0 6 

E.M. Santo Antônio 0 2 8 0 10 

Total 13 17 32 4 66 

Total GERAL 30 32 45 21 134 

Naturalidade 

  
Ilhéus Itabuna Itajuípe Salvador Total Geral 

56 76 1 1 134 

Reside na Zona Rural 

 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborada pela autora 
Zona Rural? 

A pesquisa que envolve crianças é imbuída de exigências ao pesquisador, no 

sentido de dar a elas, a voz necessária para se sentirem valorizadas e confiantes em 

seu processo como sujeito que ocupa um lugar e espaço de fala diante da realidade 

em que vive. A pesquisa pode contribuir para que este momento seja valioso para que 

a criança se aproprie da sua identidade e possa confiar que naquela circunstância 

pesquisada, ela tem a sua individualidade respeitada como ser humano consciente de 

onde está e do lugar que deve assumir (Leontiev, 2004).  

É válido ressaltar que em algumas escolas, algumas crianças não se 

reconheciam como residentes da zona rural, tendo em vista que em algumas 

localidades por possuírem um comércio ativo, fazendo com que os moradores não 

precisassem se dirigir até a zona urbana, a impressão de muitas crianças é a de que 

residiam na cidade e que a zona rural seria um lugar mais afastado com difícil acesso 

de transporte e sem os recursos materiais que eles possuíam nos distritos aqui 

pesquisados.  

Entretanto, de acordo com os documentos fornecidos pelas Secretarias de 

Educação de cada município, as escolas supracitadas são consideradas escolas do 

campo por estarem localizadas nas zonas rurais das respectivas cidades 

pesquisadas. Partindo desta premissa, demos continuidade à pesquisa, pois o objeto 

de estudo era minuciar a percepção socioambiental dos educandos de escolas 

públicas do campo dos municípios Ilhéus e Itabuna a respeito da educação ambiental, 

em especial o entendimento sobre a gestão de resíduos sólidos. 

 Ilhéus Itabuna 

Não 30 4 

Sim 27 73 
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Categoria 1 – Professores 

 

Unidade temática: Percepção prévia sobre Educação Ambiental e Resíduos 

Sólidos 

 

Dando continuidade à entrevista, os docentes foram questionados sobre o seu 

entendimento sobre EA. Em vista disso, o processo de elaboração das categorias 

pode ser iniciado conforme Bardin (2016) prevê, uma vez que os conceitos 

apresentados nas respostas apresentam palavras repetidas, trazendo uma 

codificação que pode ter representadas as unidades de registro, dando continuidade 

a outras categorizações a respeito da temática ambiental discutida neste trabalho.  

 

Quadro 5 – Percepção prévia sobre Educação Ambiental  

Categoria Unidades de registro Frequência Unidade de Contexto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entendimento 
sobre 

Educação 

Ambiental 

 

 

 

Conscientização 

 

 

 

 

5 

“Conscientização sobre o meio ambiente” P1 

“Processo de conscientização e valorização do 
meio ambiente no que diz respeito ao bem-
estar de todos”. P2 

“Consciência e preservação do meio ambiente” 
P3 

“Conscientização referente à natureza e ao 
meio em que vivemos.”P4 

“Trabalhar a conscientização da comunidade.” 
P5 

 

Cuidar 

3 “Cuidado com a natureza e mudança de 
hábitos.” P6 

“Cuidar e Preservar o Meio Ambiente.” P7 

“Exercício constante de cuidado com o meio 
ambiente.” P8 

 

Melhoria do Meio Ambiente 

4 “Entender o meio ambiente para melhorar a 
qualidade de vida” P9 

“Estudo para melhorar a Natureza”P10 

“Orientação na escola para melhorar meio 
ambiente” P11 

“Melhorar o meio ambiente para que as 
pessoas vivam bem” P2 
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Preservação da Natureza 2 “Meio de preservar a natureza.”P13 

“Preservação da natureza” P14 

Desconhecimento 1 “Não sei” P15 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

O entendimento sobre EA é permeado pelas vivências de cada indivíduo, 

imbuídas pelas circunstâncias socioambientais em que ele se encontra. Tendo essa 

visão, a EA para cada pessoa vai se moldando de acordo com a aquisição de novos 

conhecimentos, transmudando os seus saberes sobre a temática em questão.  

Isto posto, o conceito de EA pode mudar de perspectivas de acordo com o que 

cada sujeito vive em sua realidade, seja ela no âmbito pessoal e/ou profissional. Nesta 

categoria, foi levada em conta a condição local de cada indivíduo no espaço em que 

atua para que pudessem dar a sua real contribuição quanto ao tema pesquisado. 

De acordo com as falas dos professores, é possível perceber que ainda há uma 

visão tradicional e fragmentada da real importância da EA e de como ela pode ser 

relacionada além dos registros apontados pelos docentes. Tendo em vista, que por 

possuir um caráter interdisciplinar, a EA não se restringe somente ao meio ambiente, 

natureza e a escola. Em razão disso, Sauvé (2005), reforça que a EA pode ser 

concebida em diversas atividades, além da escola e que precisa ser contextualizada 

com os tempos atuais para que haja um alcance maior de sensibilização a toda 

comunidade. 

É necessário entender que a EA não trata somente de ações de preservação e 

cuidado com o meio ambiente, pois de acordo com o seu papel perante a sociedade, 

a sua postura crítica deve ser adotada nos mais diversos aspectos e contextos, 

escolares e fora da escola. Tornando assim, o indivíduo, parte da transformação 

socioambiental ao qual aponta a educação ambiental com o viés crítico.  

Muitos professores enfrentam dificuldades na compreensão e aplicação da 

interdisciplinaridade na Educação Ambiental devido à falta de formação específica na 

área. Essa complexidade, necessária para abordar questões ambientais, 

frequentemente não é abordada nos programas de formação docente. Portanto, é 

essencial investir na capacitação dos educadores para promover uma compreensão 

mais profunda da Educação Ambiental e uma abordagem mais integrada para 

enfrentar os desafios ambientais. 
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Sobre o entendimento sobre Gestão de Resíduos Sólidos, ao serem 

perguntados sobre o referido assunto, todos necessitaram de um tempo maior para 

pensarem na resposta pois acreditavam que o conceito de EA já englobava a questão 

de resíduos sólidos. Ao perceberem que não precisavam conceituar a primeira 

pergunta que foi:  “Já ouviu falar sobre Gestão de Resíduos Sólidos?”, eles 

responderam objetivamente e logo depois deram exemplos do que seria a resposta 

mais completa dentro da sua perspectiva. 

 Dos quinze professores entrevistados, somente doze educadores 

responderam que sabiam do que se trata e deram exemplos de como utilizam na 

escola e de como o tema é explorado com os alunos, de acordo com as atividades 

propostas para cada turma em que ministra a aula  Entretanto, três docentes 

afirmaram que não fazem ideia do que seja a gestão de resíduos sólidos e de como 

esta é desenvolvida em seu cotidiano, tanto pessoal quanto profissional, apesar de a 

escola apresentar algumas ações que remetam às práticas insertas na gestão de 

resíduos sólidos indicadas na PNRS, estes professores a realizam de forma 

automática, sem a preocupação de entender a sua efetiva importância em sua 

aplicabilidade.  

 

Quadro 6 – Percepção prévia sobre Gestão de Resíduos Sólidos 

Categoria Unidades de registro Frequência Unidade de Contexto 

 

 

 

 

Entendimento 
sobre Gestão 
de Resíduos 

Sólidos 

 

 

Reciclagem 

 

 

 

 

 

12 

“Diz respeito a coleta seletiva e reutilização de 
resíduos” 

 

“Reciclagem” 

 

“Fala sobre a distribuição de pneus para hortas 
e limpeza das ruas”  

 

“Separação do lixo e reciclagem”  

 

 

Reutilização de resíduos 

 

 

Coleta Seletiva 

Desconhecimento 3 “Não sei”  

Fonte: Elaborada pela autora 
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Para trabalhar a problemática dos resíduos sólidos na sociedade, é necessário 

reforçar o papel da EA nas escolas, pois é importante que todos os sujeitos envolvidos 

na geração de resíduos da instituição escolar assumam a responsabilidade com a sua 

produção e conheçam os processos que cercam a destinação final dos resíduos para 

que assim, possam ter consciência de que este é um problema que atinge a toda a 

comunidade. Deste modo, a escola deve trabalhar em sintonia com as legislações 

atinentes à EA e implementá-las nas suas ações pedagógicas, discutindo e 

promovendo debates sobre os problemas ambientais que desequilibram o meio 

ambiente (Cempre, 2006; Cruz, 2011). 

 

Unidade temática – Projetos e Práticas Ambientais de Gestão de Resíduos 

na escola  

 

Quando questionados sobre os projetos e práticas ambientais voltados a 

gestão de resíduos nas escolas, os professores em sua maioria apontaram que não 

existe o processo de separação do lixo produzido pela comunidade escolar, o que 

dificulta muito a aplicação de projetos ambientais sendo que a escola não demonstra 

a sua responsabilidade quanto a sua própria geração de resíduos. De acordo com o 

quadro abaixo, ainda há uma deficiência da instituição escolar quanto aos 

procedimentos básicos a serem tomados para o gerenciamento correto dos seus 

resíduos.  

 

Quadro 7 – Projetos e Práticas Ambientais de Gestão de Resíduos Sólidos na escola 
 

Atitude Categoria Frequência Unidade de Registro Unidade de Contexto 

Negativa Não tem 
previsão 

11 “Não” “Não, mas já tentamos” P4 

“Não” P7, P8, P10, P13, P14 

“Não. Coloca o lixo no buraco e queima” P9 

“Ainda não” P6, P11, P12 

Positiva Tentativas 
feitas 

4 “Sim” 

 

“Sim” P1, P2, P3, P15 

“Sim, é esporádico” P5 

Fonte: Elaborada pela autora 
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Além disso, foi constatado que nenhuma escola tem algum projeto ambiental 

em andamento pois ainda estão se readequando ao retorno após a pandemia do 

COVID-19, ocorrida em 2020, período este que as atividades tiveram que ser 

paralisadas e assim, nenhum projeto foi implementado na escola desde então. Alguns 

professores relataram que tentarão introduzir questões ambientais ao longo das 

unidades estudadas, pois entendem que a EA deve ser ministrada de forma 

interdisciplinar, conforme os relatos abaixo:  

 

P2: Atualmente não estou envolvido em nenhum projeto 
ambiental, mas vai ser elaborado um sobre lixo e reciclagem. 
 
P9: Já temos um projeto de reciclagem para ser trabalhado, só 
estamos esperando a próxima unidade começar. 
 
P13: Temos o Projeto Despertar e nele tem algumas atividades 
de cunho ambiental para serem trabalhados. 
 

 

Os professores apontaram que há dificuldades em expandir os projetos 

ambientais nas comunidades, pois muitas famílias ainda têm o costume de queimar 

os resíduos produzidos e que por serem em lugares de difícil acesso, as escolas do 

campo não recebem a devida atenção das Secretarias de Educação como deveria 

acontecer, já que está disposto na Matriz Curricular  de Ensino que todas as escolas 

devem ter o mesmo tratamento quanto ao repasse de recursos e materiais. Tal 

situação é indicada como desmotivadora para alguns professores pois entendem que 

se houvesse a disponibilidade de materiais para a escola, seria mais atrativo para os 

alunos, as atividades de cunho ambiental. 

 

P3: Como a coleta de lixo demora de passar, as famílias acabam 
queimando o lixo aqui na própria rua da escola. 
 
P4: A secretaria de educação não incentiva a desenvolver 
projetos aqui na escola. 
 
P9: A chuva impede de realizar os projetos porque fica sem aula 
quando chove, pois, aqui o telhado precisa de reforma. 

 

Quanto a participação dos discentes nas atividades propostas pelos 

professores, todos os quinze professores afirmaram que os discentes sempre 

participam de forma ativa. Em especial, quando a escola pratica visitas de campo, 



77 

 

para trabalhar a realidade local sobre as questões ambientais. Contudo, após a 

pandemia não foi organizada nenhuma visita, pois os professores relataram que 

precisam seguir o conteúdo programático que ficou prejudicado com a pandemia e as 

dificuldades em dar aula no referido período. 

 

P2: Os alunos adoravam fazer a visita ao lixão, porque voltavam 
mais atentos ao lixo que tinha nas ruas, na escola e em casa. 
 
P9: Estamos organizando uma horta dentro da escola para que 
eles possam cuidar das plantas e flores nos pneus reciclados. 
 
P12: As aulas fora da escola eram aqui na rua da escola, 
limpando as ruas e informando que não podia juntar tanta 
sujeira. Após o retorno das aulas, ainda não fizemos, mas os 
alunos gostam muito de participar. 

 

 

Categoria 2 – Estudantes 

 

Unidade temática – Percepção prévia sobre o que é lixo, formas de 

descarte e integração com a natureza 

 

Inicialmente, é pertinente informar que a palavra “lixo” não se utiliza mais em 

estudos e pesquisas a respeito da temática ambiental, sendo substituída por resíduos 

e rejeitos, na forma mais técnica a ser empregada. Contudo, a realidade da mudança 

de paradigmas a respeito desta conceituação ainda não atingiu a todos e a palavra 

lixo é ainda a de melhor compreensão quando tratamos do assunto em determinadas 

localidades e de acordo com o público a ser questionado.  

Para as crianças, a abordagem sobre o referido assunto foi realizada com a 

terminologia mais conhecida dentro do seu contexto sociocultural pois assim, 

obteríamos respostas mais claras sobre a percepção que elas possuem sobre o lixo 

e de como elas encaram este problema em seu cotidiano, conforme explicita o quadro 

abaixo: 

 

Quadro 8 –  Percepção prévia sobre o que é lixo 

Categoria Unidades de 
registro 

Frequência Unidade de Contexto 

   “Lixo é lixo”  
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Entendimento 
sobre o que é 

lixo  

Lixo 41 

 

“Lixo deve ser jogado no lixo”  

“Lixo é para colocar na lixeira” 

“Lixo é o que fica na rua” 

“O que tem lixo dentro” 

Coisas  

 

30 

“Coisas recicláveis” 

“Coisas que não prestam mais” 

“Coisas sujas” 

“Coisa que fede a cidade” 

“Coisa que acaba e joga fora” 

“Coisa imunda que suja mares e ruas” 

“Armazena coisas ruins para o meio ambiente” 

Papel  

 

19 

“Papel de bala” 

“Papel da merenda” 

“Papel higiênico” 

“Papel jogado no chão”   

“Papel jogado no chão e casca de ovo” 

“Papel que jogo no mato” 

“Papel velho” 

Desconhecimento 14 “Não sei” 

 

 

Sacolas 

 

 

12 

“Negócio cheio de sacolas queimadas” 

“Sacola, lápis que joga no lixo” 

“Sacolas, caixas e latas” 

“Saquinho de Pipoca” 

“Saco de biscoito” 

“Saco de lixo” 

 

Plástico 

10 “Plástico no chão” 

“Plástico velho” 

“Pratos e copos de plástico” 

“Plástico” 

 

Sujeira 

8 “Sujeira” 

“Bagunça” 

“Sujeira que joga no lixo” 
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“Cocô” 

“Porcaria” 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

A quantidade e o tipo de resíduo gerado por uma família representam o modo 

em que vivem, e isso pode ajudar na pesquisa com a temática ambiental, pois a 

condição socioeconômica daquele grupo estudado pode ser melhor interpretada 

através dessa observação. O lixo e a sua relação com a sociedade podem demonstrar 

os desígnios ainda não aparentes, mas que com a perspectiva científica, podem dar 

o aparato necessário para responder questões a serem levadas pela ciência para um 

entendimento social validado pela metodologia adequada a esse processo (Waldman, 

2010). 

Por se tratar de um trabalho que tem o intuito de entender a percepção dos 

estudantes no que se refere ao meio ambiente, é válido destacar que ao tratar de 

resíduos, esta discussão não deve ser somente condicionada ao ambiente escolar, 

pois a realidade socioambiental dos estudantes envolve a pesquisa ao ter como 

suporte, o seu estilo de vida para fundamentar a sua conduta com os resíduos gerados 

em seus lares e na escola.  

Ao explorar a temática do lixo e o seu entendimento, ainda foram abordados na 

entrevista o que as crianças fazem com o lixo nos espaços em que convivem com a 

família e na escola. Para Waldman (2010), esta caracterização socioeconômica diante 

da geração de resíduos da família pode indicar qual a sua parcela de responsabilidade 

na percepção da temática ambiental a ser verificada. 

Logo, foram estruturadas as seguintes questões apresentadas no quadro a 

seguir, com o intuito de entender o comportamento da criança quanto ao que faz ao 

encontrar o lixo em casa e quando o produz na escola, tendo o objetivo de 

compreender a percepção das crianças sobre a importância de conservar o ambiente 

limpo. 

Quadro 9 - Percepção prévia sobre formas de descarte 

Categoria Subcategoria Unidades de 
registro 

Frequência Unidade de Contexto 

  

 

 

Vaso do Lixo 

99 “ Jogo no vaso do lixo” 

“Jogo no vaso do banheiro” 
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 Fonte: Elaborada pela autora 

 

No quadro acima, é possível perceber que a maior parte das crianças entende 

que algo deve ser feito com o lixo, algumas apresentam a sensibilização de cuidar do 

meio ambiente quando relatam o cuidado com o descarte do lixo, seja ele doméstico 

ou escolar. Daí, nota-se que o entendimento ambiental é  fundamental para apresentar 

e planejar ações voltadas à EA, aproveitando as suas experiências para explorar a 

temática em diversas situações dentro do seu cotidiano em diversos espaços que ele 

está inserto.  

É importante reconhecer que as crianças, em sua percepção inerente ao meio 

ambiente, frequentemente se identificam como parte integrante dele. Esta ligação 

intrínseca com o mundo natural oferece uma base sólida para o desenvolvimento de 

atividades de EA em contexto escolar. A escola, ao ouvir e compreender as vozes das 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entendimento 
sobre o que 
fazer com o 

lixo  

 

 

 

Lixo Doméstico 

 

 

 

 

 

  

Lixo no Mato 

 

 

2 

“Jogo lixo no mato” 

“Jogo lixo no mato para adubar” 

  

Reaproveitamento 

 

 

 

22 

“Caixas, Latinhas para vender e 
sacolas” 

“Garrafas para colocar leite” 

  

Coleta Seletiva 

  

9 

“Separo o lixo orgânico” 

“Caixas” 

“Caixas e garrafas” 

 

Lixo no chão 2 “Jogo no chão” 

 

 

 

Lixo Escolar 

  

Vaso do Lixo 

 

 

131 “Jogo no vaso do lixo” 

“Guardo e procuro outra lixeira” 

Lixo no chão 3 “Jogo no chão” 
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crianças que se expressam nessa direção, pode utilizar essa conexão como um ponto 

de partida valioso para promover experiências educacionais enriquecedoras. Ao 

integrar o ambiente local e a comunidade em que as crianças estão inseridas nas 

atividades educacionais, a escola pode estimular um aprendizado mais significativo e 

uma consciência ambiental mais profunda, ajudando a formar cidadãos 

comprometidos com a preservação do meio ambiente. 

O senso de pertencimento a natureza foi também questionado às crianças pois 

entende-se que ao estudar as temáticas ambientais, elas entendem que fazem parte 

daquele contexto e é por meio das práticas pedagógicas voltadas à educação 

ambiental que a criança terá validada junto ao conhecimento formal adquirido na 

escola, a sua experiência diante da realidade local demonstrando a importância de se 

discutir o seu papel como agente transformador na sua comunidade. Com a pergunta 

“Você se sente parte da natureza?”, muitas crianças responderam de forma segura 

que sim, demonstrando que estão cientes da sua importância de suas ações perante 

a natureza, conforme o quadro abaixo: 

 

Quadro 10 – Percepção sobre integração com a natureza 
 

Categoria Frequência Unidade de Registro Unidade de Contexto 

Negativa  

6 

“Não” “Acho que não” 

“Não sei” 

Positiva 128 “Sim” 

 

“Sim, com certeza” 

“Sim, eu sou parte da natureza” 

“Sim, eu e minha família” 

“Sim, tudo é natureza” 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

No quadro 10, as crianças respondem que se sentem parte da natureza, 

adotando um posicionamento de interação com este espaço e garantindo por meio 

desta concepção, o acesso aos recursos naturais vislumbrados em suas experiências 

no local em que moram e estudam. Com estas vivências, o desenvolvimento destas 

crianças tendo a natureza como parte deste processo, é evidenciado nas respostas 

dos estudantes. 
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A partir disso, é fundamental reconhecer que crianças que manifestam um 

senso de pertencimento à natureza podem ser ativos agentes na promoção da EA nas 

escolas. Essa afinidade natural com o meio ambiente, reconhecendo-o como espaço 

próprio de convivência social, pode ser enriquecedor para a aplicação do ensino 

formal de questões ambientais. Portanto, ao envolver os alunos em atividades e 

projetos educacionais que se baseiam em seu sentimento de conexão com a 

natureza, as escolas podem amplificar o impacto da EA, influenciando na 

sensibilização das crianças, e consequentemente na comunidade. 

 

Unidade temática –  Formas de ensino e Práticas sobre Educação 

Ambiental  na escola 

 

As diferentes formas de entender a EA podem ser propostas em trabalhos de 

caráter educativo ambiental, voltados a discutir a concepção dos indivíduos que são 

inseridos no contexto da pesquisa. Para Reigota (2006), é importante investigar o 

entendimento que as pessoas possuem sobre o meio ambiente, pois a diversidade de 

saberes pode ajudar a formar novas perspectivas que serão aplicadas com a 

finalidade de aumentar a sensibilização ambiental.  

Para Zanetti (2006), a EA se mostra uma ferramenta eficaz para o aprendizado 

dos alunos, pois retratando o cotidiano dos estudantes, consegue demonstrar que as 

mudanças podem ser realizadas a partir do senso crítico sendo construído por meio 

das suas experiências . 

Com isso, Waldman (2010) aponta que as crianças devem ser inseridas na 

discussão de problemas ambientais, visto que há uma preocupação com a questão 

dos resíduos no ambiente e que necessitam de uma gestão adequada para toda a 

comunidade em que elas estão insertas. 

A EA pode motivar a mudança de comportamentos humanos atinentes ao meio 

ambiente. Em especial, no que concerne aos resíduos sólidos, o auxílio pode ser via 

práticas pedagógicas, demonstrando os impactos causados pelo excesso de lixo e 

suas implicações para o meio ambiente e como isso os afeta. Discutir o que eles já 

fazem, porque fazem, e identificar boas práticas. Daí, a importância de discutir os 

resíduos sólidos em uma perspectiva local para que os estudantes consigam entender 

que a educação ambiental é um processo contínuo e que deve ser estimulado em 

suas ações para uma melhor reflexão sobre as questões ambientais. 
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As crianças entrevistadas demonstraram que tem o conhecimento prévio de 

que precisam ajudar o meio ambiente, exercendo cuidados que para elas são 

essenciais para continuarem vivenciando os espaços considerados naturais 

localizados na zona rural em que vivem, a exemplo de não poluir os rios, cuidar das 

árvores e dos animais que acabam sendo retratados para elas como a EA necessária 

para a sua experiência local e reforçados pela escola, que adota os moldes 

tradicionais da EA. Isso é importante, trazer a realidade delas, e o que elas aplicam 

através dos saberes dos pais e da experiência no campo. No quadro a seguir, são 

elencadas as maneiras que os estudantes acreditam auxiliar na preservação do meio 

ambiente. 

 

Quadro 11 – Formas de ensino sobre educação ambiental na escola 

Categoria Unidades de registro Frequência Unidade de Contexto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entendimento 
sobre 

Educação 

Ambiental 

na escola 

Separação do lixo 60 “Ajudo a catar lixo” 

“Cato e coloco em uma caixa” 

“Jogo lixo no lixo” 

“Reaproveita o lixo” 

“Separa o lixo” 

“Reciclando” 

Desconhecimento 27 “Não sei” 

Limpeza dos lugares 19 “Varro a casa” 

“Limpo quando chego da escola” 

“Limpo a rua, limpo o rio” 

“Limpar a natureza” 

“Limpa a frente do prédio” 

“Ajudo minha mãe” 

“Ajudo meu avô a capinar” 

Cuidado com plantas e animais 16 “Colher cacau” 

“Cuido dos animais” 

“Jogo água nas plantas” 

“Molho as plantinhas” 

“Molho o quintal” 

“Não coloco fogo na natureza” 
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“Planto sementes” 

“Tiro lixo das plantas” 

“Dou comida para os animais” 

Brincadeiras ao ar livre 5 “Brinco com a natureza” 

“Brinco no rio” 

“Beija a flor” 

 Lixo no mato 3 “Jogo lixo no mato” 

“Jogo no mato” 

 Queimo o lixo 2  “Queimo o lixo” 

Não ajudo 3 “Nada” 

“Não ajudo” 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Nesta etapa da entrevista, procurou-se verificar quais ideias que os estudantes 

consideravam de cuidado com o meio ambiente e se na escola eram estudados os 

conceitos básicos a respeito do referido tema  O intuito de investigar essa temática 

ambiental voltada aos resíduos sólidos deriva-se dos documentos e legislações já 

mencionados anteriormente, que aduzem que tais conteúdos devam ser inseridos de 

forma interdisciplinar no planejamento pedagógico das escolas, introduzindo assim 

um posicionamento mais crítico aos estudantes no que diz respeito ao meio ambiente, 

ressaltando a importância de se posicionar perante a sociedade e assumindo o seu 

papel como cidadão.  

Sobre as práticas relacionadas ao meio ambiente na escola, foram analisadas 

as atividades realizadas nas escolas sob duas óticas: atividades específicas sobre o 

lixo e outras relacionando temas ao meio ambiente de forma geral. A diferença entre 

as duas perspectivas é introdução da temática ambiental apresentada pelas escolas 

e a condução dos professores ao tratar dos referidos assuntos. 

Para Carvalho (2000), as atividades voltadas a temática de resíduos 

geralmente são realizadas de modo superficial, sem uma continuidade e interligação 

com os outros conteúdos, causando nos estudantes a sensação de conhecer o 

assunto, mas não o praticando em seu dia a dia, o que dificulta a sua sensibilização 

perante o tema. Já as atividades que englobam outros assuntos relacionados ao meio 
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ambiente têm uma maior aderência dos alunos por ser mais lúdica em sua 

aplicabilidade e de maneira frequente. 

Os estudantes foram entrevistados e quando foi tratado sobre o tema lixo e se 

a escola havia realizado ao longo do ano alguma atividade sobre o referido assunto, 

os alunos foram enfáticos nas suas respostas, conforme quadro abaixo:  

  

Quadro 12– Práticas sobre Educação Ambiental na Escola 1 
 

Categoria Frequência Unidade de Registro Unidade de Contexto 

Negativa  

59 

“Não” “Não teve nenhuma atividade” 

“Não fiz atividade sobre lixo” 

Positiva 75 “Sim” 

 

“Sim, fiz atividade sobre o lixo” 

“Sim, já fiz algumas atividades” 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Para Pires (2017), os educadores possuem um papel fundamental na 

abordagem dos assuntos a serem ministrados nas aulas, podendo atuar com os mais 

diversos saberes necessários para que a temática ambiental possa ser discutida 

constantemente. Em vista disso, Rodrigues (2016) aponta que o processo de 

aprendizagem das crianças deve ser aproveitado para desenvolver o pensamento 

crítico e assim torná-las cada vez mais, indivíduos atuantes nas transformações 

sociais.  

Nesta mesma linha de pensamento, foi feita a pergunta “Você gosta das 

atividades sobre meio ambiente que são realizadas na escola?”, e os alunos 

responderam de forma entusiasmada e apontaram muitas atividades que eram 

realizadas em sala de aula, mas de forma esporádica. Isto posto, foi percebido que 

não era o conteúdo em si que chamava a atenção, mas as ferramentas utilizadas para 

realizar as atividades, de acordo com o quadro abaixo:  

 

Quadro 13– Práticas sobre Educação Ambiental na Escola 2 
 

Categoria Frequência Unidade de Registro Unidade de Contexto 

Negativa  

1 

“Não” “Não gosto” 

  “Sim” “Sim, gosto de pintar árvores” 
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Positiva 133  “Sim, já fiz colagens de folhas” 

“Sim, a gente pintou uma árvore grande” 

“Sim, porque podemos usar tintas” 

“Sim, eu pinto borboletas” 

“Sim, eu uso lápis de cor” 

“Sim, porque tem papel colorido para pintar” 

“Sim, porque pinto a natureza” 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Há diversas maneiras de debater a temática ambiental utilizando atividades que 

orientem os discentes a serem reconhecidos como sujeitos ativos no processo que 

implementa a política ambiental e as suas problemáticas. Cabe a utilização de 

atividades artísticas, visitas de campo, experiências práticas e projetos que façam os 

alunos refletirem sobre o seu papel por meio de novas metodologias que o professor 

deve planejar junto à escola, demonstrando ao aluno a importância de ele fazer parte 

desse processo (Sato, 2002).  

Desta forma, fica evidente que o conteúdo ambiental deveria ser melhor 

explorado, já que os estudantes se sentem mais motivados com atividades manuais 

realizadas de forma contínua. Daí, a importância de a escola e os professores 

aproveitarem estes momentos para discutirem de forma crítica e reflexiva, as questões 

ambientais e as suas implicações na sociedade.  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos resultados da pesquisa realizada, constatou-se que a percepção 

do ambiente local tem o potencial de influenciar a mudança de atitudes, o que destaca 

a relevância desse tipo de trabalho nas escolas. Portanto, é necessário considerar 

estratégias que permitam às instituições educacionais conhecer os desafios 

ambientais presentes em seu entorno, incentivando-os a observar e refletir sobre o 

meio ambiente em que estão inseridos, identificando oportunidades de atuação e 

compreendendo efetivamente seu papel na conservação ambiental. 

Este trabalho analisou as práticas pedagógicas voltadas à EA e gestão de 

resíduos sólidos oferecidas para as escolas públicas do campo em Itabuna e Ilhéus, 
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e diante dos resultados, tornou-se evidente que é necessário aprimorar a teoria e a 

prática nas comunidades e as escolas, no que se insere o campo metodológico de 

ensino. Assim sendo, sugere-se a reestruturação dos Documentos Referenciais 

Curriculares Municipais, incorporando as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Ambiental.  

Como resposta ao objetivo específico 1, a pesquisa evidenciou a importância 

da educação do campo em Ilhéus e Itabuna e pode ser observada em vários aspectos, 

quais sejam o político, social, econômico e ambiental. Historicamente, as áreas rurais 

enfrentaram desafios significativos em termos de acesso à educação, como falta de 

escolas, transporte limitado e falta de recursos educacionais adequados. A educação 

do campo visa superar essas barreiras, proporcionando oportunidades educacionais 

para as comunidades rurais, entretanto é necessária uma ação mais efetiva na 

conquista de tais objetivos.  

A EA desempenhou um papel fundamental ao fornecer bases sólidas para essa 

jornada, graças à sua natureza interdisciplinar e seu potencial de dar novo significado 

às experiências vividas. Isso possibilitou uma aprendizagem significativa e 

transformadora, estabelecendo parcerias pedagógicas que promovem o 

reconhecimento mútuo e facilitam o diálogo entre a comunidades rurais e a escolas. 

A gestão de resíduos sólidos é uma questão fundamental nos dias de hoje, 

visando a preservação do meio ambiente e a promoção da sustentabilidade. No 

contexto das escolas públicas do campo no Sul da Bahia, é crucial implementar 

práticas pedagógicas voltadas para a conscientização e a adoção de medidas 

sustentáveis relacionadas aos resíduos sólidos. 

Como resposta ao objetivo 2 observou-se que para os professores das escolas 

escolas públicas do campo estudadas, há uma busca por formação continuada, mas 

estes enfrentam a falta de recursos nas escolas, o que dificulta a aplicação dos 

conhecimentos adquiridos. Inicialmente, associavam a Gestão de Resíduos Sólidos à 

EA, mas perceberam a necessidade de uma resposta mais abrangente. A maioria 

destacou a falta de separação adequada do lixo na escola, o que dificulta a 

implementação de projetos ambientais e revela a falta de procedimentos para o 

gerenciamento correto dos resíduos. 

Referente ao objetivo específico 3 foi possível identificar que os estudantes 

demonstraram um conhecimento prévio sobre a importância de preservar o meio 

ambiente. Elas reconhecem a necessidade de cuidar dos espaços naturais presentes 
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em suas comunidades rurais, como evitar a poluição dos rios e zelar pelas árvores e 

animais. Esses aspectos são considerados pela escola como parte da EA tradicional, 

reforçando os valores transmitidos pelos pais e a experiência vivenciada no campo. 

Ao implementar práticas pedagógicas voltadas à gestão de resíduos sólidos, 

as escolas públicas do campo no Sul da Bahia têm a oportunidade de formar cidadãos 

conscientes e responsáveis, capazes de contribuir para a construção de um futuro 

mais sustentável e preservar o meio ambiente para as gerações futuras. 

No que tange ao objetivo específico 4, pode-se afirmar que as escolas públicas 

do campo, através de seus professores e estudantes, emergem com uma 

oportunidade de proporcionar a valorização cultural, por sua instância, na 

implementação de projetos volvidos à educação ambiental, incluindo atividades que 

insiram a gestão de resíduos sólidos no espaço escolar, envolvendo também a 

comunidade que faz parte. Com isso, será possível viabilizar a conexão entre o ensino 

convencional no ambiente educacional socialmente requerido com os conhecimentos 

tradicionais particulares da comunidade. 

Essas iniciativas propiciam interações entre a EA e a geração de 

conhecimentos intrínsecos à cultura campesina. Assim, destaca-se a relevância da 

instituição escolar e necessidade de todos os sujeitos que compõem a escola estarem 

engajados e envolvidos nas sutilezas relacionadas ao reconhecimento da identidade 

e cultura desses grupos comunitários pesquisados. 

Neste estudo, foi constatado que a educação rural surge como resultado de um 

embate. É um triunfo da comunidade camponesa e dos movimentos coletivos que 

almejaram uma educação de excelência e adequada às demandas e aspirações da 

população residente em áreas rurais, preservando as tradições do homem do campo, 

enaltecendo seu espaço e cultura, estabelecendo e promovendo oportunidades para 

o reconhecimento das identidades culturais relacionadas ao meio camponês. 

É possível compreender, portanto, que assim como qualquer instituição 

educacional mantida pelo governo, apesar de ter a responsabilidade social de oferecer 

uma formação abrangente aos seus alunos, as escolas do campo das cidades de 

Itabuna e Ilhéus acabam adotando uma abordagem de ensino que trata todos os 

estudantes como se fossem uniformes, sem levar em consideração suas 

particularidades históricas e culturais, bem como a diversidade em que estão 

inseridos, negligenciando esses elementos como componentes fundamentais do 

processo educativo. 
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Assim, almeja-se que as alterações propostas nas vertentes educacionais e 

pedagógicas não fiquem apenas na teoria, mas sim que as abordagens sejam 

implementadas e direcionadas para o desenvolvimento de aprendizados interculturais 

e reflexivos, que promovam a apreciação e a consideração diante das disparidades, 

viabilizando, dessa forma, que o processo de ensino possibilite a construção de 

conexões fundamentadas no respeito e na valorização histórico-cultural, bem como 

na diversidade dos indivíduos. 

Dessa forma, as escolas públicas do campo de Itabuna e Ilhéus terão a chance 

de reestruturar suas práticas pedagógicas para uma educação ambiental mais crítica, 

levando em conta que essas unidades possuem um documento referencial curricular 

que não engloba sua realidade, uma vez que negligencia a comunidade em que estão 

situadas, compreendendo que essa seja uma peça essencial para a valorização da 

identidade e o reconhecimento socioambiental e cultural. 
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